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“E premente o exercicio da escuta na construgdo das politicas
publicas. Na ponta, hd milhares de vozes com sede de
compreensdo e empatia. E cansativo nadar contra a corrente
nesse imenso mar de incertezas e injustigas.”.

(SILVA, J. Q., 2019).



RESUMO

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) tem o intuito de aprimorar a gestdo fiscal dos recursos publicos por
intermédio de planejamento, transparéncia, controle e responsabiliza¢do dos agentes publicos, assegurando a
prevengdo de riscos e a correcdo de desvios, capazes de afetar o equilibrio das contas publicas. Diante do exposto,
o presente trabalho se propde a analisar a aplicag@o das disposi¢des legais da LRF nos municipios da Regido do
Litoral Leste do Estado do Ceara no tocante ao controle dos gastos publicos, enfatizando-se as despesas com
pessoal e a divida publica, durante o periodo de 2015 a 2020. Trata-se de uma pesquisa qualitativa de carater
bibliografico e documental, que se consubstancia de uma anélise descritiva dos dados. Certifica-se que a populagdo
do estudo retine os seis municipios que compde a Regido, formada a partir de dados coletados nos sites da
Secretaria do Tesouro Nacional e do Tribunal de Contas do Estado do Ceara. De modo geral, os resultados da
pesquisa indicam que a LRF vem contribuindo positivamente, oferecendo um controle satisfatorio da divida
publica e das despesas com o pessoal dos municipios. Destaca-se, no tocante ao equilibrio fiscal, o nimero elevado
de municipios que apresentaram déficits no encerramento de seus exercicios financeiros, mesmo com a
implantagdo da LRF. Com a excepcionalidade da pandemia da COVID-19, notou-se também uma possivel
influéncia das medidas de combate a crise sanitaria e econdmica como fator de agravo no equilibrio das contas do
exercicio de 2020.

Palavras-chave: Lei de Responsabilidade Fiscal. Despesa com pessoal. Divida publica. Equilibrio fiscal.
Municipios do Litoral do Leste.

ABSTRACT

The Fiscal Responsibility Law (LRF) aims to improve the fiscal management of public resources through planning,
transparency, control and accountability of public agents, ensuring risk prevention and correction of deviations,
capable of affecting the balance of public Accounts. Given the above, the present work proposes an analysis of the
application of the legal provisions of the LRF in the municipalities of the East Coast Region of the State of Ceara
without regard to the control of public spending, emphasizing personnel expenses and public debt, during the
period from 2015 to 2020. This is a qualitative bibliographic and documentary research, which is based on a
descriptive analysis of the data. It is certified that the population for the study comprises the municipalities that
make up the Region, formed from data collected on the websites of the Secretariat of the National Treasury and
the Court of Accounts of the State of Ceara. In general, the survey results indicate that an LRF has been
contributing positively, offering a satisfactory control of the public debt and personnel expenses in the
municipalities. With regard to fiscal balance, the high number of associations that dissipate deficits at the end of
their financial years stands out, even with the implementation of the LRF. With the exceptionality of the COVID-
19 pandemic, a possible influence of measures to combat the sanitary and economic crisis was also noted as an
aggravating factor in the balance of accounts for the year 2020.

Keywords: Fiscal Responsibility Law. Personnel expenses. Public debt. Fiscal balance. Municipalities of the East
Coast.
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1 INTRODUCAO

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) - a Lei Complementar n° 101, de 4 de maio
de 2000 - estabelece um conjunto de normas sobre finangas publicas voltadas para a
responsabilidade na gestao fiscal dos recursos publicos, conforme consta no artigo primeiro da
lei (BRASIL, 2000). Exigindo dos governantes novas competéncias para conduzir o

gerenciamento das instituigdes publicas, a partir de uma acdo planejada e transparente

(SANTOS; ALVES, 2011).

Os doutrinadores Pereira et. al. (2021) destacam que a LRF ¢ um marco regulatorio
quando o tema ¢ sobre gestdo fiscal e equilibrio das contas publicas. Segundo Faroni (2004), a
Lei possibilitou uma mudancga institucional e cultural na forma de se gerenciar os recursos
publicos. Asazu e Abrucio (2003, p. 8) consideram que essas mudangas se devem a uma “maior
pressdo da midia e da opinido publica por um comportamento responsavel dos governantes, em

vista dos sucessivos escandalos envolvendo o erario publico™.

A LRF refor¢a os mecanismos de controle e de transparéncia da aplicacao dos
recursos, concedendo aos administradores a responsabilidade pela gestdo fiscal. Reforgando
ainda, conforme Magalhaes et. al. (2005), que os administradores publicos devem ndo somente

prestar contas de seus atos ao governo federal, mas, também, aqueles que os elegeram.

Verifica-se, entdo, que, com o advento da LRF, a sociedade pode fiscalizar, de
forma eficaz corroborando com a tese de que, se os governantes descumprirem os dispositivos
legais fundamentados, serdo julgados e punidos pelos eleitores, constituindo um importante

instrumento regulador das contas publicas do Brasil (MAGALHAES et. al., 2005).

Para isso, amplia-se os métodos de controle e de transparéncia das informagdes
prestadas pelos administradores publicos (SANTOS; ALVES, 2011), por meio de limites fiscais
e pela obrigatoriedade de divulgacdo das informagdes contdbeis e fiscais do setor publico
(RIBAS, 2008). Requisitando dos gestores publicos, segundo Santos e Alves (2011), obrigagcdes
fiscais mais rigidas, por uma maior transparéncia na prestacao dos servigos publicos e pelo
equilibrio das financas do governo. O que, consoante Faroni (2004), dentre as principais
finalidades da LRF, destaca-se o aprimoramento da gestdo da receita e da despesa publica, do

endividamento e do patriménio publico.
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Nesse contexto, ressalta-se que a LRF traz avangos significativos, em termos
econdmicos e sociais, ao concentrar os esforcos de todos os segmentos envolvidos na gestdo da
coisa publica. A LRF também passa a estabelecer limites maximos, em percentual, para os
gastos com pessoal dos entes da Federacdo e de cada poder (SOUZA; ARRAES, 2021). Sao
consideradas inovagdes: o enrijecimento de limites em relacdo ao endividamento publico, a
definicdo de metas fiscais anuais, os mecanismos de controle das finangas publicas em periodos

eleitorais e, principalmente, o impedimento de auxilio financeiro entre a Unido e os entes

federados (ARAUJO; LOUREIRO, 2005).

No entanto, circunstincias excepcionais podem existir em determinado momento,
permitindo afastar temporariamente algumas das suas exigéncias, sobretudo as limitacdes para
os gastos e endividamento. A LRF prevé isso, através do seu artigo 65, onde considera a
calamidade publica ou os estados de defesa ou de sitio como fio condutor dessas
excepcionalidades. Para tanto, este estado ndo basta ser decretado pelo Poder Executivo,

devendo ser formalmente reconhecido pela respectiva Casa Legislativa (BRASIL, 2020).

A partir dos apontamentos apresentados, no que concerne a importancia da
efetividade da LRF, tanto no ambito econdmico quanto social, e, assumindo-se o pressuposto
da mesma ser um amplo fator disciplinador das financas brasileiras, o estudo busca responder
o seguinte questionamento: estdo sendo atendidas as disposi¢cdes da Lei de Responsabilidade
Fiscal, no que se refere ao controle de gastos com pessoal e divida publica, nos municipios que

compoe o Litoral Leste do Estado do Ceara?

O presente trabalho tem como objetivo geral analisar o controle dos gastos publicos,
enfatizando-se as despesas com pessoal e a divida publica dos municipios do Litoral Leste

cearense, no periodo de 2015 a 2020, de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

Em especifico, este estudo empirico se propde: i) verificar o atendimento dos
municipios selecionados as exigéncias impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal no que
trata os seus limites: legal, prudencial e alerta das despesas com pessoal; ii) identificar o
cumprimento dos limites maximos estabelecidos pela LRF e pela Resolu¢ao do Senado Federal
n°® 40/2001, quanto as bases de endividamento e por ultimo, iii) avaliar o equilibrio fiscal entre
as receitas e despesas dos municipios do Litoral Leste cearense, durante o periodo de 2015 a
2020, sob o aspecto dos quatros pilares de embasamento da LRF: planejamento; transparéncia;

controle; e, responsabilidade.
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Discorrido sobre o foco desta monografia, a motivagdo para a realizacdo desse
estudo decorre da necessidade de maior discussdo académica e conceitual dos temas
relacionados a area publica. Dessa forma, o estudo busca aprofundar a discussao da linha de
pesquisa do artigo “Aplicabilidade da Lei de Responsabilidade Fiscal nos Municipios do Ceara:
uma andlise dos gastos com pessoal e a divida publica”, apresentado ao Curso de Ciéncias
Contabeis da Universidade Federal do Ceard, em 2016, de mesma autoria da presente
monografia, como requisito parcial para obtenc¢ado do titulo de Bacharel em Ciéncias Contabeis
(SILVA, 2016). Para tanto, deu-se continuidade a tematica trabalhada no artigo, entretanto
delimitou-se a amostra, destacando os municipios da Regido do Litoral Leste ao invés de todo
o Estado do Ceard, e aumentando o lapso temporal, expandindo do exercicio de 2014 para o do

quinquénio de 2015 a 2020.

Ante o exposto, este trabalho torna-se relevante uma vez que possibilitara
estabelecer uma andlise sobre a situacdo orgamentaria dos municipios quanto ao controle de
gastos municipais, dada a necessidade de cumprir com as metas e os limites determinados pela
referida Lei. Tendo em vista que a LRF consiste em um instrumento que auxilia na gestao dos
recursos publicos e considerando que a autora desta pesquisa trabalha na Administragao Publica
em um dos municipios da Regido em estudo, a justificativa de tal pesquisa se da pela pertinéncia
do tema tanto para a sociedade em geral, bem como o gestor publico cearense, afinal, a tematica
estad ligada ao controle dos gastos publicos e da arrecadagdo do Estado. A isso, soma-se como
incentivo para que se verifique se os recursos publicos estdo sendo administrados conforme
ordenam os preceitos legais. Além de contribuir para o aprofundamento desta tematica perante

a sociedade académica.

Com isso, apresenta-se uma pesquisa bibliografica, documental e descritiva,
investigando o controle de gastos com pessoal e da divida publica. Os dados utilizados foram
obtidos nos demonstrativos contabeis e financeiros da populag¢ao do estudo, que retine os seis
municipios que compdem o Litoral Leste cearense: Aracati, Beberibe, Fortim, Icapui, Itaicaba
e Jaguaruana, seguindo assim a regionaliza¢do definida no inciso quarto, do artigo primeiro, da
Lei Complementar n° 154, 20 de outubro de 2015. A coleta das informacgdes se deu por meio
do Sistema de Informagdes Contébeis e Fiscais do Setor Publico Brasileiro (SICONFI), e nos
sites da Secretaria do Tesouro Nacional e do Tribunal de Contas do Estado do Ceard (TCE/CE)
no periodo de 2015 a 2020.

Considerando-se a analise proposta, esta monografia segue estruturada em cinco

partes. A primeira secdo apresenta os elementos introdutorios. A segunda se¢do aborda o
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referencial teodrico, que, divide-se em seis subtOpicos, que abrangem os aspectos gerais da
administracdo publica; do orcamento publico; da LRF; do controle de gasto com pessoal; do
controle com endividamento publico; e, do equilibrio entre receitas e despesas. Na terceira
secdo, detalha-se a metodologia da pesquisa, com a devida descricdo do método de estudo
adotado. A quarta secdo concentra-se na apresentacdo e na andlise dos resultados. Na quinta

secdo sdo expostas as consideragdes finais.

2 REFERENCIAL TEORICO

2.1 ADMINISTRACAO PUBLICA

Segundo Di Pietro (1997), a administragdo publica apresenta duas perspectivas. Na
primeira, destaca-se o sentido formal, subjetivo ou organico, que compreende as pessoas
juridicas, 6rgdos e agentes publicos incumbidos de exercer os objetivos do Estado, e, em
segundo, o sentido objetivo, material e funcional, que trata da natureza da atividade exercida

pela sua forma organizacional.

Para Meirelles (2003, p. 63), a administracdo, em uma visdo global, compreende
todo o aparelhamento do Estado preordenado a realizagdo de servigos, com vistas a satisfagao
do coletivo. Esta concepgdo ganha destaque com o pensamento de Matias-Pereira (2009), que
destaca que a administracdo publica € responsavel pelo gerenciamento de bens e interesses da
comunidade nos trés niveis de governo - federal, estadual e municipal —, visando beneficios que

podem ser compartilhados pela sociedade em geral.

No ordenamento juridico brasileiro, a Administracdo Publica é classificada em
direta e indireta, conforme destaca o Decreto-Lei n°® 200, de 25 de fevereiro de 1967, e,
independentemente da maneira utilizada, torna-se crucial a transparéncia nas a¢des € o bem

comum.

A Administra¢do Direta, conforme artigo quarto, inciso I, do decreto supracitado,
os orgdos sao integrados na estrutura administrativa da Presidéncia da Republica e dos
Ministérios. Paludo (2013) define esses oOrgaos como centros de competéncias sem
personalidade ou capacidade juridica propria, destacando a atuagdo dos 6rgaos, por meio de

seus agentes, que ¢ atribuida a entidade estatal a que pertencem.
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Quanto a administragdo indireta, constitui-se de pessoas juridicas independentes,
vinculadas ao Estado e dotadas de parcela de suas prerrogativas, podendo constituir pessoas
juridicas de direito publico ou privado, tais como: fundag¢des publicas; empresas publicas;
sociedades de economia mista; e, autarquias (BRASIL, 1967). Por conseguinte, a administragao
publica indireta ¢ aquela em que o Estado concede a terceiros a realizagdo de servigo publico

(DI PIETRO, 2003).

Ante o exposto, todas as esferas da administragao publica sdo alcangadas pela Lei
de Responsabilidade Fiscal: os trés Poderes - Executivo, Legislativo e Judiciario —; as trés
esferas de governo - federal, estadual e municipal, compreendendo ainda os oOrgdos e as
entidades da administragdo direta e indireta (BRASIL, 2000). Ressalta-se que compete a gestao
publica o emprego dos recursos publicos de forma eficiente e com transparéncia, visando

atender as demandas sociais (MOTTA, 2013; AKIM e MERGULHAO, 2015; SILVA, 2019).

2.2 INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

O orgamento publico ¢ um dispositivo de planejamento fundamental para as
finangas publicas, buscando traduzir os projetos e os programas governamentais, bem como as
politicas financeiras, econdmicas e sociais adotadas pelo chefe do Poder Executivo (XEREZ,
2013). Conforme as prioridades, € nele onde as politicas publicas sdo ordenadas e selecionadas
para integrar o plano de agdo do governo, de acordo com os recursos disponiveis para financiar

tais gastos (SANTOS; CAMACHO, 2014).

Segundo Moura (2016), a Constituicao atribui ao Poder Executivo a competéncia
de iniciativa e elaboracdo do or¢amento e atribui o poder de aprovacdo da proposta ao
Legislativo. Ante o exposto, esse instrumento prevé os recursos a serem arrecadados e fixa o

montante das despesas que devem ser aplicadas para atender as necessidades primarias e

secundérias da populagdo (MACEDO; LAVARDA, 2013).

Trata-se de uma pega "norteadora das agdes do gestor na implantagao de projetos,
programas e agdes”’, conforme menciona Macédo e Lavarda (2013, p. 71). Sendo a sua
elaboracdo imprescindivel a estabilidade financeira das contas publicas pois, de acordo com
Andrade (2007, p. 37), “o orcamento publico ¢ o elo entre o planejamento e as fungdes
executivas da organizagdo, em que a alocagdo de recursos visa a consecucao de objetivos e

metas.”.
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A Constituicao Federal (CF) de 1988 em seu artigo 174, estabelece que o exercicio

da fun¢do do planejamento ¢ um dever do Estado.

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econdmica, o Estado
exercera, na forma da lei, as fungdes de fiscalizagdo, incentivo e planejamento, sendo
este determinante para o setor publico e indicativo para o setor privado. (BRASIL,

1988).
No ambito orgamentario, esse planejamento do Estado envolve trés instrumentos
normativos essenciais, conforme estabelece o artigo 165, da CF/1988: o Plano Plurianual
(PPA), a Lei de Diretrizes Or¢amentarias (LDO) e a Lei de Orcamentos Anuais (LOA), tais

pecas, segundo Silva (2012), se configuram em “um conjunto de ferramentas essenciais para o

planejamento e a execugao das politicas publicas™.

No que tange ao planejamento dos gastos publicos, a LRF, no caput do artigo 5°,
também apresenta a mesma base instituida pela Constituicao Federal que trata do PPA, da LDO
e da LOA (BRASIL, 2000). Silva (2016) ressalta que todas as esferas de governo - Unido,
Estados ¢ Municipios - tém obrigacdo legal e constitucional na elaboragdo desses trés

instrumentos de planejamento da Gestdao Publica.

A Constituicdo segue informando no seu artigo 165 sobre essas pegas
or¢amentarias. No seu pardgrafo primeiro, destaca-se o PPA, que estabelece de forma
regionalizada as diretrizes, os objetivos ¢ as metas de médio prazo da administracao publica.
Conforme Costa (2018), o PPA tem vigéncia de quatro anos e deve ser elaborado pelo Poder
Executivo no primeiro ano de mandato do agente politico. Caso ndo haja reelei¢cdo, o Poder
Executivo s6 o executa por trés anos, pois o gestor em seu primeiro ano de mandato da

continuidade aos projetos e atividades do PPA da gestao anterior (COSTA, 2018).

Santos e Camacho (2014) corroboram que, o PPA ¢ responsavel por dar o
embasamento necessario para a elaboracdao das demais pegas orcamentarias, a LDO e a LOA,
uma vez que, conforme estabelece a legislacao, tudo o que elas dispuserem deve estar disposto

anteriormente no PPA.

Com relag¢do a LDO, Giacomoni (2010) destaca que essa Lei desempenha o papel
de integrar o Plano Plurianual ao Or¢amento Anual, cabendo a ela, anualmente, enunciar as
politicas publicas e respectivas prioridades para o exercicio seguinte. De acordo com o
paragrafo segundo, do art. 165, da CF/88, a LDO, com base no PPA, deve compreender as
metas e as prioridades da administrag@o publica, orientar a elaboracdo da lei orgamentaria anual,

bem como dispor sobre as alteracdes na legislacdo tributaria e estabelecer as diretrizes de
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politica fiscal e respectivas metas, em consondncia com a trajetoria sustentdvel da divida

plblica (BRASIL, 1988).

No curto prazo, tem-se o planejamento da LOA, onde as acdes de governo sao
detalhadas em niveis menores de programagdo para o periodo de um ano (SILVA, 2007).
Depreende-se no art. 165, § 8°, da CF, que a Lei em questdo estabelece a previsdo das receitas
e a fixagdo de despesas necessarias para o desenvolvimento das agdes do servigo publico. Tal

como confirma o dispositivo da Constitui¢ao:

Art. 165 § 8° A lei orgamentaria anual ndo contera dispositivo estranho a previsao da
receita e a fixacdo da despesa, ndo se incluindo a proibigdo a autorizagdo para abertura
de créditos suplementares e contratacdo de operagdes de crédito, ainda que por
antecipagdo de receita, nos termos da lei (BRASIL, 1988).

A Lei Orcamentéria Anual ¢, portanto, o proprio orcamento publico, uma vez que
¢ através dela que se d4 a materializagdo da execucdo do or¢gamento. Refere-se ao planejamento
operacional da administragdao publica, pois € a partir dela que serdo efetivados os objetivos e

metas indicados no PPA e na LDO (SANTOS; CAMACHO, 2014).

Durante as fases de elaboracdo e aprovacdo das trés pecas de planejamento, a
populacdo pode participar ativamente, por intermédio de audiéncias publicas que sdo
obrigatorias durante o processo orgamentario (SANTOS; CAMACHO, 2014). Este que,
segundo Xerez (2013), tem prazo determinado, previsto na Lei Organica de cada municipio,
para elaboragdo do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orgamentarias e Lei Orgamentaria
Anual, representando o ciclo orcamentario municipal, esfera na qual se ampara o presente

estudo.

Consoante afirma Giacomoni (2010), o orgamento constitui-se em um método
eficaz de controle politico. Com a institui¢do da LRF, deu-se destaque ao controle dos atos da
gestdo publica. Dessa forma, os governantes possuem cada vez mais a obrigatoriedade de
realizar uma gestdo baseada na eficacia, eficiéncia e transparéncia, primando o cumprimento

de metas e o equilibrio or¢amentario e financeiro.

2.3 LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

No dia 04 de maio do ano de 2000, foi introduzido no sistema juridico brasileiro a
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) pelo entdo Presidente Fernando Henrique Cardoso. A

partir desta data, a gestdo publica passou a ter compromissos com novas normas e limites, no
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que se refere a administragdo fiscal e financeira dos entes federados, prestando conta do uso

dos recursos publicos a sociedade (SANTIN; PEREIRA; CAMARGO, 2017).

No cenario nacional, o assunto entrou na agenda politica como resposta ao processo
inflaciondrio que o Brasil teve nas décadas de 1980 e 1990, cuja origem foi o descontrole fiscal,
com repercussio direta na divida publica. A época, os gestores publicos se aproveitavam da
conjuntura para atrasarem o pagamento das despesas. Assim, quando o gasto era efetuado a
inflacdo ja tinha consumido seu valor real e as contas publicas ficavam artificialmente

equilibradas (EMMERICK, 2019).

Mais adiante, com a estabilizagdo monetaria, emerge, entdo, a precaria situagdo
fiscal dos entes federativos. Com isso, tornou-se inevitavel a necessidade de revisdo do modelo
de Administragdo Publica (GIAMBIAGI; ALEM, 2016). Atribuindo-se, para o poder publico,
questdes inerentes ao ajuste fiscal e ao controle dos gastos publicos, motivando a necessidade

de se criarem normas rigidas para as finangas publicas (GOMES, 2012).

Nesse cenario de significativos déficits publicos e acimulo de dividas, prevaleceu
a necessidade de se estreitar e enrijecer o controle, a fim de se fortalecer os instrumentos de
planejamento (GERIGK; CLEMENTE, 2011). Desta maneira, em 04 de maio de 2000, entrou
em vigor a Lei Complementar N° 101, intitulada Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece
normas de finangas publicas voltadas a responsabilidade na gestdo fiscal, e, planeja, de forma
transparente e organizada, a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios (BRASIL,

2000).

A LRF regulamenta o artigo 163 da Constitui¢do Federal da Republica de 1988,
estabelecendo normas orientadoras na conducao das finangas publicas no Pais (BRASIL, 1988).
No ambito da Administracao Publica, a Carta Magna também designa, através do seu artigo 37,
0s seguintes principios que a norteiam no pais: legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiéncia. Esses principios buscam garantir que ocorra uma correta gestao da

atividade publica, através de sua aplicagdo eficaz e imediata.

Por sua vez, a LRF, visando estar adequada aos principios da administra¢do publica,
mantém-se apoiada nos seguintes principios: Planejamento, Controle, Responsabilidade e
Equilibrio das Contas Publicas e Transparéncia. Pode-se dizer que esses principios se

encontram interligados e, segundo a propria Lei (BRASIL, 2000), infere-se que:

art. 1° [...] § 1° a responsabilidade na gestdo fiscal pressupde a agdo planejada e
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o
equilibrio das contas publicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre
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receitas e despesas e a obediéncia a limites e condigdes no que tange a renuncia de
receita, geracdo de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dividas
consolidada e mobilidria, operagdes de crédito, inclusive por antecipacdo de receita,
concessao de garantia e inscri¢do em restos a pagar.

Sacramento (2005, p. 34) destaca que a citada Lei passou a representar uma
“mudanca institucional no trato do dinheiro publico”, tornando-se a “principal ferramenta de
controle das finangas publicas”. Considera-se que a LRF procura estabelecer uma nova gestao
fiscal mais responsavel, substituindo uma fase da administracdo que ndo atendia, de forma

satisfatoria, as demandas sociais (MILANI, 2006).

Dias e Campos (2012) anunciam que a Lei € aplicavel a todas as esferas de governo,
tanto a Unido, como Estados e Municipios, € tem o propdsito de controlar gastos considerados
abusivos. A isso, soma-se o ensejo de se criar uma sociedade justa, com um razoavel grau de
igualdade social, passando, assim, a realizar uma gestdo financeira e or¢amentaria eficiente,

eficaz e transparente.

A Lei estabeleceu nao apenas transparéncia para os gastos publicos, como também
a responsabilidade na gestao fiscal do administrador, punindo o descumprimento das diretrizes
orcamentarias. Contudo, permite o endividamento em casos excepcionais. A Lei prevé isso
através do seu artigo 65, no qual considera a calamidade ptblica ou os estados de defesa ou de
sitio como fio condutor dessas excepcionalidades. Para tanto, estes estados ndo bastam ser
decretados pelo Poder Executivo, devendo ser formalmente reconhecidos pela respectiva Casa

Legislativa (BRASIL, 2000).

Conforme Castro (2000), a LRF tem como finalidade: corrigir o rumo da
administracao publica, limitando os gastos as receitas, adotando técnicas de planejamento
governamental, organizacdo, controle interno e externo, assim como a transparéncia das acdes

de governo em relagdo a populagdo, dessa forma, incentivando o controle social.

Desse modo, sao concebidas as condi¢des para se estabelecer uma nova cultura
gerencial, controlando os recursos publicos e impulsionando o exercicio da cidadania, por parte
de representantes e representados, em especial, no que se refere a participacao do contribuinte
no processo de acompanhamento da aplicagdo dos recursos publicos e de avaliacdo dos seus

resultados (CHING; SILVEIRA; FREIRE, 2011).

Segundo Cajazeira e Jorge (2015), para a sustentagdo de suas normas, a LRF se
apoia em quatro pilares: o planejamento, a transparéncia, o controle e a responsabiliza¢do. Em

analogia, Aratjo (2006) constata que, nesses pilares, residem obrigagdes como: a apresentacao
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das financas aos tribunais de contas; a impossibilidade de se promover grandes obras no final

dos mandatos, bem como ndo deixar dividas para os sucessores.

O planejamento ¢ intrinseco a atividade administrativa, e, no Brasil, hd décadas,
encontra-se entre os principios legais que ordenam a reforma administrativa. Tal planejamento,
possibilita um prévio conhecimento das despesas, uma projecdo das receitas, além da predigao

de riscos (SALES, 2012).

Conforme exposto até aqui, ressalta-se que o planejamento ¢ aprimorado pela
criacdo de novas informagdes, metas, limites e condi¢des para a renincia de receita, para a
geracdo de despesas, inclusive, com pessoal e de seguridade, para a admissdo de dividas, a

realizacdo de operacdes de crédito e a concessdo de garantias (KHAIR, 2001).

Carneiro e Gambarini (2012) afirmam que a transparéncia das contas e dos atos
publicos facilita o controle social da gestdao publica pelo cidadao. Desse modo, evidencia-se o
reconhecimento de um direito legitimo e a possibilidade de participagdo em audiéncias publicas
para a determinac¢do de como serdo gastos os recursos publicos, e, do acesso as informagdes no

que se refere a aplicacdo desses recursos, através da divulgagao das pecas contdbeis elaboradas.

A LRF, em seu artigo 48, destaca que a transparéncia ¢ prevista pela divulgagao
ampla, por meio eletronico, de relatorios de acompanhamento da gestao fiscal, que permitem
identificar as receitas e despesas. Sdo eles: Anexo de Metas Fiscais; Anexo de Riscos Fiscais;
Relatério Resumido da Execucao Orgamentéaria (RREO) e Relatorio de Gestao Fiscal (RGF),
bem como das versdes simplificadas desses documentos. Possibilita-se, assim, ao cidadao
participar do processo de elaboracdo das pecas orgamentdrias - Plano Plurianual, Lei de

Diretrizes Or¢camentarias e Lei Or¢amentaria Anual (SANTIN; PEREIRA; CAMARGO, 2017).

Nesse sentido, a transparéncia e a prestacdo de contas dos gastos publicos sdo
consideradas agentes de democracia, eficiéncia e mudanga. Além de constituirem requisitos
indispensaveis para a realizacao do exercicio social ao passo que permitem a aproximagao entre

sociedade e governo (BEZERRA; BORGES; VALMORBIDA, 2012).

Para tanto, Santin, Pereira e Camargo (2017) discorrem que o controle social ¢
aprimorado em virtude da transparéncia e qualidade das informacgdes, exigindo uma agao
fiscalizadora efetiva e continua dos Tribunais de Contas, do Ministério Publico e dos cidadaos.
Em caso de descumprimento das normas, a responsabilizacdo deverd ocorrer com as sangdes

institucionais e as penalidades penais e administrativas ora impostas.
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Nesse contexto, depreende-se que a LRF se propde a instaurar um novo momento
nas finangas publicas, no qual se busque gastar somente aquilo que se arrecada, em face a
estabilidade econdmica no pais. Além disso, trata da divulgagdo das demonstra¢des contabeis
para que seja mais transparente, € que, em caso de descumprimento das regras previstas na Lei,

o gestor seja punido, com a finalidade de promover a responsabilidade na gestdo fiscal.

2.4 DESPESA COM PESSOAL

A LRF nos artigos 18 a 23 dispdem sobre a despesa com pessoal, destacando os
limites, as condi¢des € os excessos que devem ser retificados, bem como sobre penalidades,
caso os gestores publicos descumpram os dispositivos legais advindos dessa despesa (SENA &

ROGERS, 2007).

Infere-se da leitura do art. 18, da LRF, o conceito de Despesa Total com Pessoal

como:

[...] o somatério dos gastos do ente da Federagdo com os ativos, os inativos ¢ 0s
pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, fungdes ou empregos, civis,
militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratorias, tais como
vencimentos e vantagens, fixas e variaveis, subsidios, proventos da aposentadoria,
reformas e pensdes, inclusive adicionais, gratificagdes, horas extras e vantagens
pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais ¢ contribui¢des recolhidas
pelo ente as entidades de previdéncia (BRASIL, 2000).

Destaca-se, no artigo 18, § 2°, que a apuracdo do montante da despesa de pessoal
considera o periodo de doze meses, pois se contabiliza o nimero de empenhos no més de

apuracao e nos onze meses anteriores (BRASIL, 2000).

Com relagdo aos valores dos contratos de terceirizagdo, no que se refere a
substitui¢do de servidores e empregados publicos, esses ndo se inserem na despesa com pessoal,
sendo inseridos na conta “Outras Despesas de Pessoal” (BRASIL, 2000). Isso se deve a ndo
relacdo empregaticia com a Administragcao Publica, estando sob responsabilidade do particular

que o contratou (EMMERICK, 2019).

Perante os constantes desequilibrios das contas publicas, torna-se imprescindivel o
controle e o fortalecimento do planejamento, associados ao estabelecimento de metas para o
alcance dos resultados a serem atingidos pelos administradores publicos (CLEMENTE et. al.,
2014). Dessa forma, atuam como aspectos disciplinadores uma vez que acompanham o
cumprimento dos mesmos e conduz o administrador a gerenciar com transparéncia os bens

publicos.
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Cruz (2001) assegura que as despesas com pessoal despertam a aten¢do da
populacao e dos gestores publicos por serem as mais representativas dentre os gastos realizados,
em quase todos os entes publicos. Assim, os limites atribuidos a despesa com pessoal pela Lei
existem pelo fato de ser uma das principais prerrogativas da despesa publica no Brasil visto que
o seu descontrole pode causar indesejaveis consequéncias a administragao publica (CARDOSO

et al,2013).

Nesse sentido, a LRF trouxe limitagdes direcionadas para todas as esferas de poder.
No tocante a despesa com pessoal, para cada ente federativo, estabelece-se os seguintes limites
globais: 50% da Receita Corrente Liquida (RCL) para a Unido; e, 60% da RCL para os
Estados/Distrito Federal e para os Municipios, conforme destaca o artigo 19 da Lei (BRASIL,
2000).

Emmerick (2019) destaca que, quanto maior for a RCL, maiores serdo as
possibilidades de gastos com pessoal, de ascensdo de dividas e garantias, de pagar precatorios
judiciais e realizar empréstimos e financiamentos. Nascimento e Debus (2002, p. 25) expdem
que “a limitagdo dos gastos com pessoal, em percentual da RCL, deve-se a necessidade de se
manter o setor publico com os recursos essenciais a sua manutengdo e ao atendimento das
demandas sociais”. Para efeitos da LRF, a composi¢ao da RCL est4 definida no artigo 2°, inciso

IV, conforme descrito abaixo:

[...] IV - receita corrente liquida: somatorio das receitas tributarias, de contribuigdes,
patrimoniais, industriais, agropecudrias, de servigos, transferéncias correntes e outras
receitas também correntes, deduzidos:

a) na Unido, os valores transferidos aos Estados e Municipios por determinacao
constitucional ou legal, e as contribuicdes mencionadas na alinea a do inciso I € no
inciso I do art. 195, e no art. 239 da Constituigao;

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municipios por determinagdo constitucional;
¢) na Unido, nos Estados e nos Municipios, a contribui¢do dos servidores para o
custeio do seu sistema de previdéncia e assisténcia social e as receitas provenientes
da compensac¢do financeira citada no § 9° do art. 201 da Constituicao.

§ 1° Serdo computados no célculo da receita corrente liquida os valores pagos ¢
recebidos em decorréncia da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e
do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposi¢des Constitucionais Transitorias.

§ 2° Nao serdo considerados na receita corrente liquida do Distrito Federal e dos
Estados do Amapa e de Roraima os recursos recebidos da Unido para atendimento das
despesas de que trata o inciso V do § 12 do art. 19.

§ 32 A receita corrente liquida serd apurada somando-se as receitas arrecadadas no
més em referéncia e nos onze anteriores, excluidas as duplicidades (BRASIL, 2000).

Uma vez que a LRF estabelece os limites para os gastos com pessoal nas trés esferas
de governo (Unido, Estados/Distrito Federal e Municipios), estes também devem ser
distribuidos entre todos os poderes publicos (Executivo, Legislativo, Judiciario e Ministério

Publico), com percentuais especificos para cada poder, conforme exemplificado no Quadro 1.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art195ia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art195ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art239
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art201%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp87.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp87.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp87.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart60.
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ESPECIFICACAO

ENTE FEDERATIVO

UNIAO

ESTADO/DISTRITO
FEDERAL

MUNICIPIO

Limite Global (art. 19)

50% da RCL

60% da RCL

60% da RCL

Poder Executivo 40,9% 49% 54%
Poder Legislativo 2,5% 3% 6%
Poder Judiciario 6% 6% -

Ministério Pablico 0,60% 2% -

Fonte: BRASIL (2000).

Em consonancia com o artigo 20, da LRF, na esfera estadual, o limite de 60% deve
ser dividido em: 3% para o Legislativo, incluindo-se, nesta esfera, o Tribunal de Contas do
Estado; 6% para o Judiciario; 49% para o Executivo; e, 2% para o Ministério Publico dos

Estados (BRASIL, 2000).

No ambito municipal, revela-se que o limite de 60% deve ser segmentado da
seguinte forma: 6% para o Legislativo, incluindo-se, neste contexto, o Tribunal de Contas do

Municipio, se houver participagao deste; e, 54% para o Executivo (BRASIL, 2000).

Na esfera federal, o limite estipulado pela RCL ¢ de 50%, e, deve ser dividido
conforme respaldo o art. 20, da LRF: 2,5% para o Legislativo, incluindo-se, nesta vertente, o
Tribunal de Contas da Unido; 6% para o Judiciario; 40,9% para o Executivo; e, 0,6% para o

Ministério Publico da Unidao (BRASIL, 2000).

Nos tetos do Poder Legislativo e Judiciario, ratifica-se na reda¢ao do paragrafo 1°,
do art. 20, da LRF, que os limites devem ser repartidos, entre os seus diversos 6rgaos, na

proporg¢ado das despesas que tenham sido realizadas, em exercicios anteriores (BRASIL, 2000).

Destaca-se também que, nos Estados onde estiver o Tribunal de Contas dos
Municipios, o limite para os gastos com pessoal do Legislativo ¢ igual a 3,4% da RCL,
acrescidos de 0,4% do limite exposto no inciso 11, alinea a, do artigo 20. Enquanto, que do
Poder Executivo perde-se esse percentual, reduzindo-se 0,4%, que passa entdo para 48,6% da

RCL, conforme exposto no artigo 20, paragrafo 4°, da LRF.
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Além do limite maximo estabelecido para cada 6érgdo ou Poder, a Lei também prevé
o limite de alerta e o limite prudencial, cuja verificagdio do cumprimento dos limites
estabelecidos nos artigos 19 e 20 ocorrera ao final de cada quadrimestre. O limite prudencial,
expresso no artigo 22, da LRF, estabelece que a despesa total com pessoal nao podera exceder
95% do limite maximo. O paragrafo tinico do mesmo artigo estabelece que, caso exceda o limite

prudencial, serdo vedados ao Poder ou 6rgao que houver incorrido no excesso, o seguinte:

I - Concessdao de vantagem, aumento, reajuste ou adequacdo de remuneragdo a
qualquer titulo, salvo os derivados de sentenga judicial ou de determinagdo legal ou
contratual, ressalvada a revisdo prevista no inciso X do art. 37 da Constitui¢ao;

I - Criagdo de cargo, emprego ou fungao;

IIT - Alteragdo de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - Provimento de cargo publico, admissdo ou contratacdo de pessoal a qualquer
titulo, ressalvada a reposicdo decorrente de aposentadoria ou falecimento de
servidores das areas de educagdo, saude e seguranga;

V - Contratagdo de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6°do art. 57
da Constituigdo ¢ as situagdes previstas na lei de diretrizes or¢camentarias (BRASIL,
2000).

No caso de constatagdo de despesa com pessoal total elevada, prevé-se, conforme
inciso II, paragrafo 1°, art. 59, da LRF, que os Tribunais de Contas alertardo os poderes quanto
a ultrapassagem de 90% do limite previsto. Nesse cenario, sublinha-se que ¢ de
responsabilidade do gestor municipal, a cada quatro meses, fazer a verificagdo do cumprimento

desses limites (BRASIL, 2000).

As sangdes da Lei para o ente que exceder os limites ora determinados, conforme o
art. 23, da LRF, e que ndo aplique corre¢des nos dois quadrimestres seguintes, estabelecem
restri¢des quanto a receber transferéncias voluntarias; obter garantia de outro ente; ou, contratar
operagoes de crédito, salvo aquelas destinadas ao refinanciamento da divida mobiliaria e as que

objetivem a reducdo das despesas com pessoal (BRASIL, 2000).
2.5 ENDIVIDAMENTO PUBLICO

Conforme infere-se na Cartilha sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal do

Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestao:

O desequilibrio fiscal, ou gastos sistematicamente superiores as receitas, predominou
na administragdo publica no Brasil até recentemente. As consequéncias para a
economia sdo bastante negativas, e, em alguns casos, tém impacto sobre mais de uma
geragdo. A inflagdo descontrolada até o langamento do Real, a convivéncia com taxas
de juros muito altas, o endividamento publico também expressivo € a carga tributaria
relativamente alta sdo algumas destas consequéncias. Esta realidade levou as finangas
publicas a uma situac¢ao que, quando comparada com nossos vizinhos, que acabou por
limitar o atendimento de necessidades fundamentais da populagdo, como saude,
educagdo, moradia, saneamento etc. com efeitos indesejaveis sobre sua parcela mais
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pobre, e que mais sofre os efeitos da auséncia de investimentos governamentais nessas
areas (BRASIL, 2015, p. 02).

Morais et. al. (2020) sinalizam que a realidade de desequilibrio fiscal, no Brasil,
estd relacionada com gastos sistematicamente superiores as receitas. Cruz (2011) afirma que a
LRF buscou ensejar o planejamento na administragao publica bem como determinar a busca de
eficiéncia nos gastos publicos, ndo necessariamente gastando menos, mas sim gastando melhor
ao passo que incentivou o aumento da arrecadagdo propria dos entes federados mediante a

cobranga eficiente dos tributos de sua competéncia.

Amorim (2019) relata que o equilibrio fiscal € crucial para se desenhar um cenério
de solvéncia para a divida publica e para a reducao da taxa de juros com a qual o Estado arca.
Como parte de um conjunto de medidas econdmicas adotadas pelo Governo Federal, a LRF
previu mudancgas fundamentais no regime fiscal do Brasil (GUARDADO, 2001). Buscou-se
estabelecer normas de finangas publicas voltadas a reduzir o déficit publico; garantir uma
disciplina fiscal eficiente para evitar déficits recorrentes; controlar a expansdo da divida
publica; estabilizar a relagao divida publica/PIB e assegurar o equilibrio das contas publicas do

Pais (EMMERICK, 2019).

No tocante a divida publica, a LRF aponta no Capitulo VII as defini¢des bésicas e
descreve os limites para reconducdo das dividas publicas. Ademais, estabelece no artigo 30,
inciso I, da Lei, que cabe ao Senado Federal, através de Resolucdes, propor os limites globais

para o montante da divida consolidada da Unido, Estados ¢ Municipios (BRASIL, 2000).

Conforme Toledo e Rossi (2001) destacam, a LRF ndo determinou os limites de
endividamento, nem o prazo maximo para que os entes atinjam os limites, remetendo, ao

Senado Federal, essas definigoes.

O artigo 30, paragrafo 2° reforca sobre o detalhamento, a forma e a metodologia
de apuracdo da divida consolidada liquida, nos quais visa-se assegurar a transparéncia das
obrigacdes contraidas pelos entes da Federagdo, bem como verificar os limites de

endividamento de que trata a legislagdo e outras informacdes relevantes (BRASIL, 2000).

No art. 30, da LRF, em seus pardgrafos 3° e 4°, destaca-se que, os limites globais
para a divida consolidada, nos trés niveis de governo, sdo verificados a partir de percentual da
receita corrente liquida (RCL), representando-se o nivel maximo admitido para cada um. A
verificacdo do seu atendimento deve ser realizada ao final de cada quadrimestre (BRASIL,

2000).
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Aponta-se nos artigos 30 e 31, da LRF, combinados com os artigos 3° e 4°, da
Resolugdo do Senado n°® 40/2001, os limites maximos de endividamento, comportando, para os
municipios, 1,2 vezes a Receita Corrente Liquida; e, para os estados e o Distrito Federal, duas

vezes a sua Receita Corrente Liquida, ndao se podendo exceder esses limites (AZEVEDO, 2013).

Em caso de excessos, em relacdo ao limite fixado, certifica-se que estes deverao ser
reduzidos na propor¢do de, no minimo, 1/15 (um quinze avos) a cada exercicio, conforme esté
disposto nos artigos 4° e 5°, da Resolugdo n® 40/2001. O caput do art. 31, da LRF, e paragrafos
1° a 3°, embasam que, se for verificada a ultrapassagem dos seus limites, ao final de um
quadrimestre, a eles deverdo retornar nos trés quadrimestres seguintes, eliminando-se, no

minimo, 25% do limite, ja no primeiro periodo.

Porquanto se perdurar o excesso, ou, se o limite for extrapolado no 1° quadrimestre
do ultimo ano de mandato, argumenta-se que ficara vedada a realiza¢ao de operacgao de crédito,
inclusive, de Antecipacdo de Receita Orcamentaria (ARO), exceto para o refinanciamento de
divida mobiliaria. Vencido o prazo de retorno e, enquanto perdurar o excesso, o ente ficara

impossibilitado de receber transferéncias voluntarias.

Além do limite méximo, tem-se o limite de alerta que, consoante ao inciso III, do §
1°, do art. 59, da LRF, enseja que os Tribunais de Contas deverdo alertar os Poderes/Orgos
quando constatado que foi ultrapassado o limite de alerta dos montantes da divida consolidada
e mobilidria, das operagdes de crédito e da concessdo de garantia, caso se encontrem acima de
90% dos respectivos limites. Nota-se que, os 90% deste limite equivalem a 180% da RCL para

os Estados e o Distrito Federal e, ainda, a 108% da RCL, para os Municipios.
2.6 EQUILIBRIO DE RECEITAS E DESPESAS

A LRF introduziu uma nova cultura de gestdo fiscal, que possibilita avaliar o
equilibrio fiscal como meta a ser seguida (SILVA, 2012). Corroborando com a assertiva, Cruz
et. al. (2018) destacam que a gestdo das finangas publicas exerce um papel essencial no controle

dos gastos publicos, no equilibrio fiscal € na manutencao da divida publica.

Diante do exposto, depreende-se, entdo, que o or¢gamento publico compreende a
previsdo de receitas e a fixacdo de despesas, devendo assim seguir o principio do equilibrio
or¢amentario, ou seja, a receita prevista deve ser igual a despesa fixada (SANTOS;
CAMACHO, 2014). Desse modo, o or¢gamento pode ser considerado um mecanismo de

planejamento para a gestdo e para o equilibrio fiscal dos entes publicos.
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Santos e Camacho (2014) enfatiza que a inten¢do da LRF ¢ proibir os entes da
Federagdo, principalmente, os estados e os municipios, de gastarem mais do que arrecadam.
Reforca, ainda, que o equilibrio das contas publicas ¢ necessario para se gerenciar a maquina

administrativa de forma responsavel.

Conforme a Lei destaca no seu artigo 12, a previsao de receitas observara normas

técnicas e legais (BRASIL, 2000).

Art. 12 As previsdes de receita observardo as normas técnicas e legais, considerardo
os efeitos das alteracdes na legislagdo, da variagao do indice de pregos, do crescimento
econdmico ou de qualquer outro fator relevante e serdo acompanhadas de
demonstrativo de sua evolugdo nos ultimos trés anos, da projecdo para os dois
seguintes aquele a que se referirem, e da metodologia de célculo e premissas utilizadas
(BRASIL, 2000).

Mauro et. al. (2001) destacam que para a previsao de receitas realistas € necessario
para que o equilibrio das contas publicas e o cumprimento das metas fiscais exigidas pela LRF
sejam alcangados. Em relagdo a despesa, a LRF reserva os artigos 15 e 16, os quais destacam
algumas regras que deverao ser observadas para criagdo, expansao ou aperfeicoamento que
acarretem aumento de despesa, sob pena de serem consideradas irregulares e lesivas ao

patrimonio publico (BRASIL, 2000).

Para Nobrega (2002) o equilibrio fiscal ocorre quando se tem o valor das receitas
igual ao das despesas e decorre do cumprimento de metas de resultados entre receitas e
despesas, da obediéncia aos limites e as condi¢des. Nesse sentido, a LRF atribuiu a Lei de
Diretrizes Or¢amentarias (LDO) normas que permitem a entidade a obtengdo do equilibrio nas
contas publicas, a partir da definicdo das metas fiscais que, apds aprovadas, tornam-se
compromisso de governo, conforme disposto no artigo 4°, inciso I, alinea a, da LRF

(NASCIMENTO & DEBUS, 2002).

Art. 4° A lei de diretrizes orgamentarias atendera o disposto no § 20 do art. 165 da
Constituicdo e:

I - Dispora também sobre:

a) equilibrio entre receitas e despesas; [...] (BRASIL, 2000).

Nascimento e Debus (2002) destacam ainda que a LRF origina outra nocao de
equilibrio para as contas publicas, qual seja o equilibrio das contas primarias, que se apresenta
no Resultado Primario equilibrado. A partir deste registro, o equilibrio a ser buscado ¢

autossustentavel, portanto, desprovido de acréscimo da divida publica.

Quando os gastos ultrapassam as receitas, para Cavalcanti e Santana (2014), ocorre

entdo o déficit publico, o que resulta em um desequilibrio econémico. O déficit € o resultado
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negativo que indica um gasto maior que a arrecadagdo. Conforme Souza (2008), essa situagao
vai gerar dividas para as entidades publicas. J4 em relacdo ao superdvit, tem-se as receitas

superiores as despesas.

Todavia, o ideal ¢ manter o equilibrio das finangas publicas, pois um Estado com
finangas equilibradas adquire credibilidade, crescimento econdmico e amplia o bem-estar social

(STEINHAGEN; SILVA, 2018).

3. METODOLOGIA

3.1 CARACTERIZACAO DA AMOSTRA

O Estado do Ceara possui quatorze regides para fins de planejamento, conforme
define a Lei Complementar n° 154, de 20 de outubro de 2015. Dentre elas, elege-se, para
aprofundamento neste estudo, a Regido do Litoral Leste, formada por seis municipios,
representados na Figura 1 a seguir, que sdo: Aracati, Beberibe, Fortim, Icapui, Itaicaba e
Jaguaruana (CEARA, 2015). Esta regionalizagdo, adotada pela Secretaria do Planejamento e
Gestao (SEPLAQ), ressalta aspectos semelhantes vinculados as caracteristicas geoambientais,

socioecondmicas, culturais e de rede de fluxos dos municipios (MEDEIROS et. al., 2015).

Figura 1 — Limites municipais e distritais da Regido de Planejamento do Litoral Leste do Ceara.

LIMITES MUNICIPAIS E DISTRITAIS
REGIAO DE PLANEJAMENTO LITORAL LESTE - 2020

<<<<<<<
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RIO GRANDE DO NORTE

Fonte: Instituto de Pesquisa e Estratégia Econdomica do Ceara (IPECE).
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Com 4.598,378 km? de area territorial, cerca de 3,1% do Estado, predominam-se
planicies litoraneas, tabuleiros costeiros e planicies ribeirinhas na paisagem da Regido do
Litoral Leste. Em seu berco hidrografico, tem-se o rio Jaguaribe, o principal rio do Ceard, cuja
bacia escoa para todo o sul, o centro e o leste do Estado. Nesse cendrio, pode-se ressaltar a
vocagdo econdmica para o Turismo, a Pesca (Lagosta), a Carcinicultura, o Artesanato Téxtil,

dentre outros (CEARA, 2019).

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE), o
PIB per capita da regido no ano de 2018 foi de R $75.750,90, apresentando o municipio de
Itaicaba, com 10,88%, o menor per capita do PIB da Regido, se comparado a Icapui, com
22,52%, maior per capita apresentado. Ambos representam uma pequena porg¢ao da regido, com
4,65% e 9,16% da area total em km?, respectivamente. No Quadro 2 a seguir, € possivel notar

esses aspectos com maior clareza.

Quadro 2 — Caracteristicas territoriais ¢ demograficas da Regido do Litoral Leste do Ceara.

Regiio de Area‘ da‘Unidade Estimativa da Produto Interflo

Planejamento Territorial (Km?) % Populacio [2020] % Bruto per capita %

[2020] (RS mil) [2018]

Litoral Leste 4.598,378 100 207.315 100 75.750,90 100
Aracati 1.227,197 26,69 74.975 36,16 15.210,71 20,08
Beberibe 1.596,751 34,73 53.949 26,02 13.744,68 18,14
Fortim 285,024 6,20 16.631 8,02 9.806,29 12,95

Icapui 421,440 9,16 20.060 9,68 17.060,80 22,52
Itaigaba 213,604 4,65 7.866 3,79 8.245,31 10,88
Jaguaruana 854,362 18,58 33.834 16,32 11.683,11 15,42

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) / Instituto de Pesquisa e Estratégia Economica do
Ceara (IPECE).

Nesse viés de andlise, verifica-se no Quadro 2 que os municipios da Regido do
Litoral Leste possuem uma populacdo de 207.315 mil habitantes, conforme estimativa do IBGE
para 2020. Observa-se que cerca de 36,16% dos residentes da Regido se concentram em Aracati,
com o equivalente a mais de 70 mil habitantes. Fundada em 1747, a cidade histérica, tombada

no ano de 2000 como patrimdnio nacional pelo Instituto do Patrimonio Historico e Artistico


https://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_do_Patrim%C3%B4nio_Hist%C3%B3rico_e_Art%C3%ADstico_Nacional
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Nacional (IPHAN), ¢ uma das cidades mais visitadas da regido, abrigando em seu nucleo urbano

mais oportunidades de emprego, renda, comércio e servicos.

Em sua maioria, a populagdo se concentra nas areas urbanas do Litoral Leste, 59,3%
do total, seguindo a tendéncia geral cearense com um quantitativo de 7.093.153 pessoas, em
torno de 77,4% do total, frente a populacdo rural, com um indice de 22,6% no ano de 2019,
segundo informe n® 2 da Pesquisa Regional por Amostra de Domicilios do Estado do Ceara
(PRAD-CE) de 2021. Por outro lado, tem-se que o Litoral Leste, com 40,7% do total de
habitantes fora dos nucleos urbanos, apresenta uma significativa parcela relativa de populagao
rural. Um pouco longe da populacdo rural cearense, em geral, com um indice de 22,6% do total

do Estado (IPECE, 2021).

No ambito rural, a agricultura local se destaca na producao de meldao e melancia,
em cultura temporaria, contemplando uma fatia de 69,25% e 43,12%, respectivamente, sobre a
produgdo desses géneros em todo o Estado. Também se tem o cultivo da cana-de-actcar na
regido com producdo de 71.707 toneladas em 2017, segundo dados do IBGE. O municipio de
Beberibe ¢ um de seus produtores, mas o cultivo agricola predominante ¢ o do cajueiro. Ele ¢
bastante adaptado as condi¢des do semiarido, desenvolvendo-se bem em solos arenosos.
Beberibe possui a maior area plantada do Estado do Ceara (9,13%), com 32.200 hectares.

(BARROSO, 2010).

A exemplo de outros municipios da Regido em estudo, destaca-se a pequena
propriedade rural e, dentro deste contexto fundiario, predomina-se a pratica da agricultura de
subsisténcia. A agricultura familiar que ¢ realizada se d4 de forma tradicional, através do
sistema de plantio mandioca/milho/feijao, cujo cultivo cumpre importante papel na seguranga
alimentar dos agricultores. Vale destacar, porém, a importancia social das culturas de
subsisténcia e do extrativismo, cujas praticas ainda contribuem para a fixagdo de parte da

populagdo na zona rural (BARROSO, 2010).

Agricultura irrigada se destaca na regido do semidrido cearense. Nota-se em
Itaicaba a vocacdo econdmica para essa pratica agricola com a producio de géneros variados
(acerola, algodao herbaceo, caju, coco, goiaba, graviola, mamao, manga, maracuja, melao,
melancia, pimentdo, tomate, uva). Também ¢ destaque nos laticinios, processamento de mel de
abelha, apicultura fixa, caprinocultura de corte semi-intensiva e de leite, ovinocultura extensiva.

Na agricultura, Jaguaruana também tem o cultivo da banana, caju, manga, algodao, mandioca,


https://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_do_Patrim%C3%B4nio_Hist%C3%B3rico_e_Art%C3%ADstico_Nacional
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milho e feijdo, enquanto na pecudria tem a criagdo de bovinos, de suinos e de aves (IPECE,

2021).

Ademais, na agropecudria, o Estado do Ceara ¢ um dos principais produtores de
camarao do Brasil. Em 2015, a atividade ocupava uma area produtiva de 9.744 hectares nas
maos de 630 produtores que produziram 41.414 toneladas de camardes. Vale ressaltar que,
embora a carcinicultura seja praticamente inexistente em Beberibe, a outra margem do rio
Pirangi, que banha seu territorio, encontra-se intensamente explorada por esta atividade,
impactando diretamente sobre o ecossistema fluvial e de mangue (ABCC, 2016; BARROSO,
2010).

Nessa outra margem, encontra-se o municipio de Aracati, um dos maiores
produtores cearenses de camarao em cativeiro, com 148 fazendas de criagdo ativas no ano de
2016. Jaguaruana também se destaca nesse cultivo com uma vasta area produtiva distribuida
em 202 fazendas ativas, o dobro das 101 de Fortim, também grande referéncia municipal como
carcinicultor. Distantes das 17 que existem em Itaicaba e das 7 em Icapui, em um total de 700
existentes no Ceard (ABCC, 2016). Juntas, elas representam 46,7% das unidades produtoras

ccarcnsces.

Apesar do grande potencial turistico, 0 municipio de Icapui aposta em outros
setores, como as salinas, os campos de petroleo e a producdo de caju, contribuindo para o
desenvolvimento da economia. Dentre as atividades extrativistas, destaca-se a pesca da lagosta
que ¢ realizada de forma artesanal e industrial. Aproximadamente, 89% das familias do
municipio estdo envolvidas com a atividade pesqueira, sendo que deste montante
aproximadamente 83% trabalham na cadeia produtiva da lagosta (MONTEIRO, ARAUJO;
CASTRO, 2010).

Nao obstante, a economia voltada a industria na regido ainda ¢ incipiente em relagao
ao Estado do Ceard, representando cerca de 1,87% do total das empresas industriais cearenses.
Sendo a grande maioria voltada para a industria de transformagao, principalmente, de produtos

alimenticios e de vestuario, calgados, artefatos de tecidos, couros e peles (CEARA, 2019).

E importante mencionar que a maioria dos empregos formais na regido analisada
esta na Administracao Publica, com 8.537 empregos registrados. Em seguida, nota-se mais
vagas na Agropecuaria (5.248 empregos), em Servi¢os (3.901 empregos) e no Comércio (3.866
empregos), em especial, o varejista. O extrativismo mineral emprega pouco na area em estudo,

com apenas 93 empregos formais, dentro das cerca de 20 empresas do setor na regido, se
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comparado as 772 industrias de transformagio que geram cerca de 2.465 empregos (CEARA,
2019). No setor de servigos, quase 80% das empresas sdo voltadas para alojamento e
alimentagdo, caracteristica esta que € expressiva para uma regiao com grande vocagao turistica,

com praias reconhecidas internacionalmente.

Com base nas informacgdes até aqui levantadas, tém-se o levantamento de um breve
panorama da Regido, com suas caracteristicas gerais, considerando-se relevante sua
identificacdo para fins de estudo. Nesse ambito, os dados regionalizados permitem um maior
conhecimento sobre a realidade econdmica e social do que se busca aprofundar, uma vez que
sdo importantes, mais adiante, para o planejamento governamental e para o desenvolvimento
de acdes publicas que focalizem melhor o territorio inferido, a exemplo neste estudo: a Regido

do Litoral Leste do Ceara.

Indo além, seguindo a vertente de uma gestdo responsavel, consubstancia-se
também o planejamento, a implementagdo, o monitoramento e a avaliagdo de politicas publicas.
No tocante ao estabelecimento, de forma regionalizada, das diretrizes, objetivos e metas da
administracdo publica, salienta-se que desconsiderar as caracteristicas socioecondmicas €
geograficas pode inviabilizar um planejamento devido as diferengas intrinsecas existentes entre

diferentes regides.

3.2 TIPOLOGIA DA PESQUISA

A pesquisa em pauta se classifica, quanto aos objetivos, como descritiva, haja vista
que pleiteia estudar e descrever as caracteristicas de um grupo (GIL, 2011), bem como efetuar
uma analise e interpretacdo dos fatos, a fim de se fundamentar os resultados observados. Nesse
sentido, o estudo analisa a aplicacdo da LRF nos municipios da Regido do Litoral Leste do
Estado do Ceara, sob o prisma do controle dos gastos publicos, enfatizando-se as despesas com

pessoal e a divida publica, no periodo de 2015 a 2020.

No intuito de se atingir um determinado fim, uma investigagdo cientifica que se
apresente organizada, segura, pratica e verdadeira pode ser realizada de diversas formas e etapas
(LOPES, 2006). A abordagem escolhida para a pesquisa, portanto, foi de natureza qualitativa,
na qual, segundo Giinther (2006), ¢ exibido um maior envolvimento do pesquisador com o
estudo, assim como também uma elevada complexidade em termos de pressupostos, coleta e

andlise dos dados, em geral, interpretados a luz de diferentes técnicas analiticas.
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Considerando o referencial tedrico, o estudo expde carater bibliografico, uma vez
que se norteia por obras publicadas na area de Finangas Publicas, além de algumas pesquisas
cientificas na area. Gil (2002, p. 44) ressalta que uma pesquisa bibliografica “¢ desenvolvida
com base em material ja elaborado, constituido, principalmente, de livros e artigos cientificos".
Vale ressaltar que ao longo de todas as etapas da pesquisa, buscou-se fundamentar o caminhar

do estudo na literatura cientifica.

Também se utilizou a pesquisa documental no presente estudo, sendo muito
importante no que se propoe a produzir novos conhecimentos, criar formas de compreender os
fendmenos e tornar conhecido o modo como estes tém sido desenvolvidos (SA-SILVA;
ALMEIDA; GUINDANI, 2009). Na definicado de Marconi e Lakatos (2010), essa pesquisa se
caracteriza por restringir sua fonte de coleta de dados a documentos, escritos ou ndo, sendo

entdo denominados de fontes primarias.

Dessas fontes mencionadas, primeiramente, foram utilizados os Relatorios de
Gestao Fiscal dos municipios em estudo, referente aos exercicios de 2015 a 2020, extraidos do
Sistema de Informacdes Contabeis e Fiscais do Setor Publico Brasileiro (Siconfi), dispostos no
site da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Eles foram necessarios para identificar, tanto os
limites de despesa com pessoal quanto os da divida publica. A posteriori, foram levantados os
dados referentes as receitas arrecadadas e as despesas empenhadas publicados no site do
Tribunal de Contas do Estado do Ceard (TCE/CE). Na Tabela 1, a seguir, tem-se a especificacao

das fontes da amostra do estudo.

Tabela 1 — Fonte da amostra do estudo

Especificacido Fonte
Despesa com pessoal SICONFI
Gastos com divida publica SICONFI
Receitas arrecadadas e despesas empenhadas TCE/CE

Fonte: Elaborada pela autora.

A pesquisa bibliografica tem grande semelhanca com a pesquisa documental, a
unica diferenca entre ambas estd na natureza de suas fontes. Enquanto a pesquisa documental
trabalha com documentos que ainda ndo receberam tratamento analitico, a bibliografica

fundamenta-se em contribui¢des de varios autores sobre determinado assunto (GIL, 2011).

O universo do estudo foi constituido pelos municipios que compdem a Regido do
Litoral Leste Estado do Ceara, que sdo: Aracati, Beberibe, Fortim, Icapui, Itaicaba e

Jaguaruana, de acordo com dados fornecidos pela Lei Complementar n° 154, de 20 de outubro
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de 2015, totalizando-se seis municipios. Com relacdo ao periodo de andlise, a pesquisa se refere

ao exercicio social de 2015 a 2020 (CEARA, 2015).

Como forma de se viabilizar o cumprimento do objetivo geral do estudo, que avalia
a aplicacdo da Lei de Responsabilidade Fiscal nos municipios da regido do Litoral Leste
cearenses sob a perspectiva do controle dos gastos publicos, atentando-se para as despesas com
pessoal e divida publica, no periodo de 2015 a 2020, introduziu-se tabelas demonstrativas,

seguidas de textos esclarecedores para a apresentacao dos resultados.

Para facilitar o entendimento dos objetivos especificos do estudo e, ainda, verificar-
se a correta observancia, ou, ndo, por parte dos municipios, quanto ao que se fundamenta na
LRF quanto ao limite legal, prudencial, bem como ao alerta das despesas com pessoal e o limite
maximo permitido da divida publica de cada municipio. Examinou-se, também, o equilibrio

fiscal entre receitas e despesas, impetrando uma analise descritiva dos dados.

4. APRESENTACAO E ANALISE DOS RESULTADOS

Nesta secdo, apresentam-se os principais resultados obtidos por meio da analise dos
gastos com pessoal e da divida publica, além do equilibrio fiscal dos municipios que compdem
a Regido do Litoral Leste do Ceara, tendo como referéncia os exercicios de 2015 a 2020. Os
resultados e discussdes foram divididos de acordo com os objetivos especificos inicialmente

propostos no presente estudo.
4.1 LRF: Limites Legal, Prudencial e Alerta da Despesa com pessoal

Através do recorte da LRF, com énfase na Despesa com Pessoal, foi realizada,
primeiramente, uma analise em relagdo a divulgagdo das informagdes contabeis quanto ao gasto
com pessoal. A Tabela 2, a seguir, mostra quantos municipios, do total pesquisado, divulgaram
o Relatorio de Gestao Fiscal (RGF) do 3° quadrimestre, nos exercicios analisados, no site da
Secretaria do Tesouro Nacional (STN) — o Siconfi. Destacou-se também a sua
representatividade, em porcentagem, retratando a divulgacdo das informagdes contabeis do

RGF.
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Tabela 2 — Representatividade dos municipios em relagdo a divulgagao das informagdes contabeis no Siconfi

Total de municipios
Especificacio Representatividade de
p ¢ Divulgacao (%)
Divulgaram o RGF Nio divulgaram o RGF
2015 6 0 100%
2016 4 2 60%
2017 5 1 80%
2018 6 0 100%
2019 6 0 100%
2020 6 0 100%

Fonte: Elaborado pela autora.

Dentre os seis municipios cearenses da amostra aferidos, nos exercicios de 2015,
2018, 2019 e 2020, todos apresentaram as informagdes quanto a aplicagdo de despesa com
pessoal. Ademais, registraram-se dois municipios em 2016 e um, em 2017, que nao
comprovaram registro do RGF, no Siconfi, correspondendo-se a 40% e 20% do total atinente,
respectivamente. Os resultados colacionados mostraram o alto grau de divulgagao por parte dos
municipios da Regido analisada, atendendo, assim, o art. 48 da LRF, que assegura a ampla
difusdo por meios eletronicos e as versoes simplificadas dos documentos juntamente com essas

informacdes.

Mais adiante, a Tabela 3 apresenta os seis municipios que compdem a amostra da
pesquisa e seus respectivos resultados com relagdo ao gasto com pessoal divulgados no RGF.
Nele, consideraram-se as porcentagens anuais decorrentes da razdo da Despesa com Pessoal
(DP) em relagdo a Receita Corrente Liquida (RCL), identificando-se os municipios com maior
e menor percentual e quem ultrapassou ou ndo os limites previstos na LRF (méximo, prudencial
e alerta). E com isso pode-se comprovar se houve expansao dos gastos com pessoal no periodo

estudado.

O total das despesas com pessoal sobre a RCL deve obedecer aos limites
estabelecidos pela LRF, sendo o limite maximo definido a para o Poder Executivo dos
Municipios, o de 54%. Por outro lado, ressalta-se o limite prudencial, que corresponde a 95%

do limite méximo, sendo este de 51,3%. No que tange ao limite de alerta, o qual representa 90%
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do limite maximo, correspondendo a 48,6%. Ultrapassando os limites legais, o municipio terd

que adotar medidas necessarias para a conducdo das despesas ao limite aceitavel.

Tabela 3 — O percentual aplicado da despesa total com pessoal no periodo de jan. a dez., no periodo de 2015 a
2020 e os limites estabelecidos pela LRF

% Despesa com pessoal sobre a Receita .. .
° P P ;. Limites estabelecidos na LRF
Corrente Liquida
Limite Limite Limite de
Municipios Maximo Prudencial Alerta

2015 | 2016 | 2017 | 2018 | 2019 | 2020 | (incisos I, 11 e | (paragrafo | (inciso II do

II1, art. 20 da unico, art. § 1°do art.

LRF) 22 da LRF) | 59 da LRF)
Aracati 47,02 48,98 44,93 41,16 32,30 46,33
Beberibe 52,55 - 64,38 60,59 59,42 63,19
Fortim 43,07 47,37 53,62 53,36 46,57 52,16

54% 51,3% 48,6%

Icapui 4324 54,84 57,48 53,87 53,97 58,55
Itaigaba 53,82 53,85 53,80 57,33 47,57 53,18
Jaguaruana 56,40 - - 53,81 47,88 52,19

Fonte: Elaborado pela autora.

Verifica-se, na Tabela 3, que Jaguaruana, em 2015, foi o inico municipio que
ultrapassou o limite legal de 54% sobre a Receita Corrente Liquida. Observa-se que Beberibe
ultrapassou o limite maximo em uma série historica, que iniciou em 2017 e continuou atém
2020. Em 2017 e 2020, Icapui ultrapassou o limite de 54%, enquanto em 2018, o municipio de
Itaicaba excedeu o limite legal. Conforme os ditames do inciso III, do art. 20, da LRF, esses

excessos sugerem uma despreocupagao do gestor quanto ao gasto com pessoal.

Por conseguinte, o resultado apontado repercute no art. 23, da LRF, o qual discorre
que o percentual excedente deve ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, abrangendo-
se, no minimo, um ter¢o no primeiro quadrimestre. Acrescenta-se que, caso esses municipios
ndo se enquadrem na Lei, podem ser admitidas as providéncias previstas nos paragrafos 3° e 4°,
do art. 169, da Constitui¢do Federal, que permitem reduzir ao menos vinte por cento das
despesas com cargos em comissao e funcdes de confianga, além da exoneracao dos servidores

ndo estaveis.
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A Constituicdo discorre ainda que, se as medidas adotadas ndo forem suficientes
para assegurar o cumprimento da determinagdo da lei complementar referida neste artigo, o
servidor estavel podera perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos
Poderes especifique a atividade funcional, o 6rgao ou unidade administrativa objeto da redugao

de pessoal (BRASIL, 1988).

Observa-se, ainda, que, dentre os municipios que anunciaram o RGF, em 2015, trés
municipios ultrapassaram o limite prudencial estabelecido na LRF, mediante despesa com
pessoal, que foram: Beberibe, Itaicaba e Jaguaruana. Infere-se a partir disso, que os percentuais

estabelecidos foram razodveis para a realidade do municipio.

Os anos de 2018 e 2020 tiveram cinco municipios dos seis que ultrapassaram esse
limite, sendo eles: Beberibe, Fortim, Icapui, Itai¢caba e Jaguaruana. Certifica-se que Aracati foi
0 Unico municipio, inserido no periodo de analise, que cumpriu com o limite estabelecido pela
LRF, demonstrando-se que existe um controle que busca cumprir fidedignamente os limites
delimitados pela LRF, e, apesar da Lei estabelecer em 51,3% o limite prudencial para o Poder

Executivo, na esfera municipal, Aracati ndo excedeu, nos anos observados, mais que 48%.

No ano de 2019, Beberibe e Icapui ultrapassaram o limite prudencial. J4 no
exercicio de 2017, quatro municipios ultrapassaram — Beberibe, Fortim, Icapui e Itaicaba — o

percentual de 51,3% referente ao limite prudencial.

E oportuno ressaltar que, aos municipios que excederem o limite prudencial de
51,3%, previsto no pardgrafo tnico, art. 22, da LRF, fica vedada a concessdao de vantagem,
aumento, reajuste ou adequacdo de remuneracdo a qualquer titulo, salvo os derivados de
sentenca judicial, ou, de determinag¢ao legal ou contratual; criagdo de cargo, emprego ou fungao;
alteracdo de estrutura de carreira que, implique aumento da despesa; provimento de cargo

publico, admissao ou contratacao de pessoal, a qualquer titulo; e, contratacdo de horas extras.

No que tange ao limite de alerta, o qual representa o acompanhamento do Tribunal
de Contas junto aos municipios, registra-se que, no ano de 2015, apenas os municipios de
Aracati, Icapui, Fortim obedeceram ao limite previsto no inciso II, do § 1°, art. 59, da LRF, que
corresponde a 48,6% da receita corrente liquida. Entretanto, nos anos de 2018 e 2020, os
municipios de Beberibe, Fortim, Icapui, Itaicaba e Jaguaruana ultrapassaram tal limite, e,
portanto, foram alertados pelo Tribunal de Contas uma vez que teria sido constatado que a

despesa com pessoal excedeu 90% do limite previsto.
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No exercicio de 2016, trés municipios ultrapassaram esse limite. S3o eles: Aracati
(48,98%), Icapui (54,84%) e Itaicaba (53,85%). Ja, em 2017, os municipios de Beberibe,
Fortim, Icapui e Itaicaba excederam o limite de alerta. Ressalta-se que a esses entes nao foram
demandadas puni¢des, levando-se em consideracdo que esse limite se caracteriza como de
natureza diretiva, a fim de que providéncias sejam tomadas para que ndo se alcance o limite

prudencial ou méximo (GOULART, 2012).

Evidencia-se que, em 2019, Aracati (32,30%), Fortim (46,57%), Itaicaba (47,57%)
e Jaguaruana (47,88%) cumpriram o percentual abaixo do limite de alerta da LRF. Assim, estes
municipios ndo precisaram se submeter a qualquer medida restritiva de gastos ou sangdes
previstas na LRF, pois tal limite ¢ considerado apenas pardmetro de acompanhamento de gastos
com pessoal realizado pelo Tribunal de Contas dos Municipios. E ele que alerta o Chefe do
Poder Executivo a adotar medidas que impegam o aumento de gastos dessa natureza, com vistas

a evitar as restri¢des previstas no art. 22, paragrafo unico e no art. 23, §3°, da LC 101/2000.

Grafico 1 — O percentual aplicado da despesa total com pessoal no periodo de jan. a dez., no periodo de 2015 a
2020 e os limites estabelecidos pela LRF

LIMITES ESTABELECIDOS NA LRF
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Aracati Beberibe Fortim Teapui Itaigaba Jaguarnana

Fonte: Elaborado pela autora.

Pode-se observar, no Grafico 1, que o municipio cearense que apresentou 0 maior

percentual de gastos com pessoal, no periodo analisado, foi Beberibe, com um percentual de
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64,38% sobre a Receita Corrente Liquida (RCL), correspondendo ao exercicio de 2017. Dessa
forma, referido municipio inadimpliu com os limites estabelecidos pela LRF, excedendo-se o
limite legal de 54%, articulado na alinea “b”, inciso III, do art. 20, da LRF; o limite prudencial
de 51,3%, instituido no art. 22, paragrafo unico, da LRF; e, o limite de alerta de 48,6% do inciso
I, § 1°, do art. 59.

Em contrapartida, o municipio de Aracati se destacou com o menor percentual
aplicado, no ano de 2019, sendo 32,30% com relagao a RCL, obedecendo, assim, os limites

previstos na LRF.

Evidencia-se com esses dados que as normas prescritas na LRF, apesar de rigidas,
ndo se mostram intangiveis de serem respeitadas. Para tanto, ¢ necessario esforco e disciplina
dos gestores publicos, ligado ao senso de responsabilidade para manter as contas publicas em

niveis sustentaveis.

4.2 LRF E OS GASTOS COM A DiVIDA PUBLICA

No tocante ao aspecto legal do endividamento, nos artigos 30 e 31, da LRF,
juntamente com os artigos 3° e 4°, da Resolucao do Senado n° 40/2001, infere-se que o limite
maximo para as dividas dos municipios nao poderd exceder 1,2 vezes a Receita Corrente
Liquida (RCL), portanto, 120% sobre a RCL. Contudo, ressalta-se que, para fins de verificacao
do atendimento do limite, a apuragao ¢ realizada ao final de cada quadrimestre, conforme dita
o artigo 30, §4°, da LRF. No que tange ao limite de alerta previsto na LRF, este corresponde a
108% da RCL para os municipios.

A Tabela 4, mais adiante, apresenta os municipios que divulgaram o Demonstrativo
da Divida Consolidada Liquida (DCL) no Relatério de Gestdo Fiscal (RGF), com os seus
respectivos percentuais aplicados para a Divida Consolidada Liquida sobre a Receita Corrente
Liquida (% da DCL sobre a RCL), no periodo de janeiro a dezembro nos anos de 2015 a 2020,
e, o limite maximo estabelecido pela LRF, coligado com a Resolucao do Senado n® 40/2001 e

o limite de alerta, incorporado no inciso III, § 1°, do art. 59, da LRF.
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Tabela 4 - O percentual aplicado da Divida Consolidada Liquida sobre a Receita Corrente, no periodo de 2015 a
2020 e o limite maximo de endividamento e de alerta

% Divida Consolidada Liquida sobre a Receita Corrente Limites
Liquida
Limite
Municipios ell:izi‘zf(il(lil::n(lit Limite de
o (arts. 30 e alerta (art.
2015 2016 | 2017 | 2018 | 2019 | 2020 . 59, inciso
31,da LRF e o
R L, § 19, da
arts. 3°e 4° da LRF)
Resoluc¢ao SF
n° 40/2001)
Aracati 9,83 8,33 0,00 18,60 7.1 18,58
Beberibe 11,80 ; 16,01 | 2729 | -33.04 | 1235
Fortim 12,53 | 7,21 6,99 18,33 | -31,08 | -25,86
120% sobre a | 108% sobre
RCL a RCL
Ieapui 3908 | 4999 | 5834 | 5403 | 6236 | 5630
Itaicaba
48,71 | 42,17 | 4231 | 91,73 | 6520 | 65,07
Jaguaruana |5\, - - 5785 | 4355 | 52,03

Fonte: Elaborada pela autora.

Na Tabela 4, apresentam-se as razdes entre a DCL e RCL, em percentual, que
representam o nivel de endividamento dos municipios que compdem a Regido do Litoral Leste,
durante os anos de 2015 a 2020. Evidencia-se com esses dados que todos obedeceram ao limite
imposto para o endividamento, uma vez que operaram com percentuais abaixo do limite
maximo determinado pela LRF, que representa 120% sobre a RCL. Além disso, infere-se que
nenhum municipio superou o limite de alerta de 108% da RCL, abordado no inciso III, § 1°, do

art. 59, da LRF.

As maiores elevagdes registradas foram de 91,73% e 65,20%, nos anos de 2018 e

2019, respectivamente, referente ao municipio de Itaicaba, no entanto, o municipio nao
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ultrapassou o valor maximo previsto na Resolugdo n® 40/2001, nem o estabelecido pela LRF,

desta forma, manteve o cumprimento aos limites estabelecidos.

Percebe-se também que dos seis municipios listados na Tabela 4, trés apresentam
divida liquida negativa, sendo eles: Aracati (-7,1%), em 2019; Beberibe (-33,04%), em 2019;
e, Fortim (-12,53%), em 2015, (31,08%), em 2019 e (-25,08%), em 2020. Isso se deve a

disponibilidade de caixa ser superior as obrigagdes financeiras.

Diante dos resultados apresentados na Tabela 4, nota-se que o endividamento
publico dos municipios estudados, no intervalo apreciado, demonstrou-se inferior ao limite
imposto pela Lei, encontrando-se, assim, em adequagcdo a LRF, ndo excedendo os limites
fixados pela RSF n° 40/2001. Esse fato, demonstra que esses municipios possuem escassa
divida, tornando-se credores liquidos, e estdo em uma situagdo confortavel com relagdo as

metas estabelecidas na referida Lei.
43LRFEO EQUILiBRIO FISCAL

A LRF busca estabelecer o equilibrio entre receitas e despesas, bem como a
estagnacao da divida publica, impondo-se um controle rigoroso quanto ao gasto publico. Nesse
sentido, as receitas e as despesas em questdo correspondem as Receitas e Despesas
Orcamentarias, tendo em vista que sdo, respectivamente, as principais fontes de recursos e os

principais dispéndios do Municipio.

Na analise da Tabela 5, pode-se observar a relacdo das receitas arrecadadas e das
despesas empenhadas pelos municipios da Regiao do Litoral Leste do Estado do Ceara, no final
de cada exercicio estudado. Percebe-se que houve a segregacao dos recursos, de acordo com o
resultado apurado, ao final dos exercicios de 2015 a 2020. Identificou-se que o total das receitas
or¢amentdrias arrecadadas foi idéntico, inferior ou superior ao total das despesas orgcamentarias

empenhadas.
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Tabela 5 - Situagao fiscal e comparativo das receitas arrecadadas e das despesas empenhadas nos anos de 2015 a

2020.
Especificaciao Situacio fiscal | 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Receita Arrecadada = Equilibrio

Despesa Empenhada Fiscal 0 0 0 0 0 0
Receita Arrecadada > Superavit 3 3 3 3 5 0
Despesa Empenhada Orcamentario

Receita Arrecadada < Déficit 3 3 3 3 1 6
Despesa Empenhada Orcamentario

Fonte: Elaborada pela autora.

Diante dos resultados apresentados, ¢ possivel inferir que, nos exercicios de 2015,
2016, 2017 e 2018, a metade dos municipios cearenses analisados operou com um déficit de

arrecadagdo, enquanto a outra, com superavit.

No ano de 2019, cinco dos seis municipios cearenses (Aracati, Beberibe, Fortim,
Itaigaba e Jaguaruana) retratados na amostra apresentaram um total de receitas arrecadadas
superior a despesa empenhada, ficando assim com superavit orgamentario. Enquanto, apenas,
o municipio de Icapui apresentou um valor superior de despesa em relagdo a receita,

configurando-se em déficit, o que revela um desequilibrio nesse exercicio.

Ap0s o resultado observado, ¢ valido mencionar a percepcao de Gerigk, Clemente
e Taffarel (2010, p. 5) de que “as melhorias da gestdo publica, em seus aspectos financeiros,
econOmicos, sociais ¢ de gestdo dependem da correta e persistente gestdo dos recursos
financeiros”. Em outras palavras, o zelo pela coisa publica e, sobretudo, pelo equilibrio das

contas publicas deve ser um trabalho constante e ininterrupto.

Percebe-se, ainda na Tabela 5, que no exercicio de 2020 todos os municipios da
Regido do Litoral Leste do Estado apresentaram o valor das receitas efetivamente arrecadadas
inferior ao montante empenhado no referido exercicio, indicando um quadro delicado nas
financas desses municipios, configurando um déficit orcamentdrio. Sabe-se que o periodo
analisado demanda atenc¢do e preocupacao, visto que o mundo passou a enfrentar um periodo
de escassez de recursos € uma crise economica € sanitaria a nivel internacional, ocasionadas

pela pandemia do novo coronavirus, o SARS-CoV-2, causador da doenga COVID-19.
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Trata-se, segundo a Organizacdo Mundial de Satde (OMS), de um evento
extraordinario com potencial risco de satde publica para outros paises devido a disseminagao
internacional da COVID-19, em surtos, por varios paises e regioes do mundo, no momento.
Diante de uma situagdo emergencial, exige-se o protagonismo do Estado, seja na gestdo de
acOes de enfrentamento a pandemia, seja na indugdo da reconstru¢do econdmica e social. Com
isso, os representantes dos Estados brasileiros tém sido obrigados a reconhecer a
responsabilidade do poder publico na organizacao do sistema de saude, na ampliacao da rede
de assisténcia social, no socorro a economia, no estimulo ao mercado financeiro ¢ na

manutencdo de empregos (RAMALHO, 2021).

Para tanto, o Congresso Nacional (CN) vem aprovando dispositivos que autorizam
medidas essenciais para o enfrentamento da conjuntura excepcional que se apresenta.
Adicionalmente, o Supremo Tribunal Federal (STF) afastou cautelarmente, em sede de Ag¢ao
Direita de Inconstitucionalidade (ADIN), algumas exigéncias da LRF no que concerne a
despesas emergenciais de combate ao virus e de protecdo a populagdo vulneravel. Tais medidas
garantem seguranca juridica ao Poder Executivo que, em todos os niveis, consegue melhores
condigdes materiais para tomar atitudes rapidas (RAMALHO, 2021; AFONSO; RIBEIRO,
2020).

Apesar a emergéncia das circunstancias, que a propria legislacdo reconhece como
situacdo extraordinaria, sobretudo o art. 65 da LRF, ndo ha dispensa da imprescindivel
necessidade de transparéncia, fiscalizagdo e controle das despesas que sdo realizadas neste
periodo (AFONSO; RIBEIRO, 2020). Por conseguinte, ¢ premente exigir mais do que nunca a
atuagdo pedagogica e preventiva dos Tribunais de Contas, para que se preserve a autonomia
dos gestores sem ignorar eventuais irregularidades nos gastos, seja por ma-fé, seja por

imprudéncia.

Dessa forma, mesmo diante da urgéncia e do ineditismo que o momento impoe,
deve-se buscar o equilibrio das contas publicas, visto que, como Morais (2007) enfatiza, a
auséncia do equilibrio fiscal ao longo do tempo repercutira no nivel de emprego, na estabilidade
dos precos, no equilibrio da balanga de pagamentos, nos investimentos, para infraestrutura € no

financiamento do setor publico.

Com base nos dados analisados, verificou-se que em todos os anos analisados nao
houve equilibrio na relacdo das receitas arrecadadas e despesas empenhadas. Notou-se,

também, que o numero de municipios que apresentaram déficits no encerramento dos seus
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exercicios financeiros foi relativamente alto, sendo assim os municipios analisados ndo estavam
em uma posi¢do confortavel e coerente com os ditames da Lei Complementar n° 101/2000 no
periodo analisado. Portanto, pode-se considerar que o processo de conscientizagao dado pela

LRF deve ser ampliado, visto que a Lei busca otimizar a aplicagao dos recursos publicos.

5 CONSIDERACOES FINAIS

O presente trabalho teve como objetivo analisar a aplicagdo da Lei de
Responsabilidade Fiscal nas finangas publicas dos municipios da Regido do Litoral Leste
cearense sob a dtica dos gastos publicos, com enfoque nos limites estabelecidos pela Lei quanto
as despesas com pessoal e a divida publica, nos exercicios de 2015 a 2020, a fim de evidenciar

0 comportamento ¢ a gestdo das contas publicas dos Municipios.

Para consecucao dos propdsitos da pesquisa, primeiramente, verificou-se que, nos
exercicios de 2015, 2018, 2019 e 2020, todos os seis municipios da amostra apresentaram as
informagdes quanto a despesa com pessoal e a divida publica, divulgados no RGF disponivel
no site da STN. Cumprindo, dessa forma, com o principio da publicidade de tais dados e
obedecendo o artigo 48 da LRF, que pleiteia assegurar a ampla divulgacdo, através de meios

eletronicos e de versdes simplificadas desses documentos.

No que tange a dimens@o da transparéncia, constatou-se que 0os municipios nesse
periodo atenderam com efetividade ao principio da transparéncia, um dos pilares de
embasamento da Lei, que garante acesso as informagdes no que se refere a aplicagdo de
recursos. O que ndo aconteceu nos resultados dos exercicios de 2016 e 2017 que revelaram,
respectivamente, que 40% e 20% dos municipios estudados ndo divulgaram informagdes
quanto a aplicacdo do gasto com pessoal e ao endividamento publico, mantendo-se fora dos

limites impostos pela legislacao.

Seguindo com a analise realizada, procurou-se identificar os municipios que
atenderam as exigéncias impostas pela LRF, no que concerne ao limite legal, prudencial e alerta
da despesa com pessoal. Os registros da pesquisa mostram que, em 2015, 2016 e 2019, apenas
um municipio, em cada ano citado, ultrapassou o limite legal de 54% sobre a RCL, ndo
atendendo o que fundamenta o inciso III, do art. 20, da LRF. Os municipios enfatizados sdo os

seguintes: Jaguaruana (2015), Icapui (2016) e Beberibe (2019). No ano de 2017 e de 2020, os
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municipios que ultrapassaram esse limite foram: Beberibe e Icapui. No exercicio de 2018, dois

municipios ndo atenderam ao limite legal estabelecido na LRF sao eles: Beberibe e Itaicaba.

J& quanto ao limite prudencial de 51,3%, previsto no paragrafo unico, artigo 22, da
LRF, observou-se que os exercicios que tiveram mais municipios excedendo esse limite foram
os de 2017, 2018 e 2020, denotando uma situacdo fiscal delicada. Em 2017, tiveram quatro
municipios (Beberibe, Fortim, Icapui e Itaicaba); em 2018 e 2020, foram cinco (Beberibe,

Fortim, Icapui, Itaicaba e Jaguaruana).

Quanto ao limite de alerta, que corresponde ao limite de acompanhamento do
Tribunal de Contas junto aos municipios, verificou-se, no periodo analisado, que Aracati foi o
municipio que atendeu esse limite por varios exercicios, conforme dispde o inciso. Entretanto,
nos anos supramencionados, o municipio de Beberibe, ultrapassou o limite de alerta, motivo
pelo qual deverao ser advertidos pelo Tribunal de Contas, tendo em vista que a despesa com

pessoal excedeu 90% do previsto.

Diante do exposto, evidencia-se que os municipios que excederam ao limite legal,
prudencial e alerta da despesa com pessoal desrespeitaram um dos pilares de apoio da LRF, o
do planejamento, visto que tal pilar serve de roteiro daquilo que foi projetado, programado e
tracado pelos gestores publicos, possibilitando um prévio conhecimento das despesas. Logo,
observa-se que os municipios ndo fizeram um planejamento eficiente e adequado dos gastos

publicos.

Apos uma segunda analise, esclarece-se, quanto ao limite de endividamento, que
dos seis municipios estudados que apresentaram as informagdes no periodo de andlise, todos
satisfizeram o limite estabelecido para o endividamento, posto que apresentaram percentuais
inferiores ao limite maximo de 120% sobre a RCL. Outrossim, nenhum municipio ultrapassou
o limite de alerta, de 108% da RCL, definido pelo inciso I11, § 1°, do art. 59, da LRF, combinado
com os artigos 3° e 4°, da Resoluc¢ao do Senado n°® 40/2001.

Constata-se, entdo, no estudo, a relevancia que a LRF representa como ferramenta
importante na identifica¢do e no controle do endividamento dos municipios. Além de reforcar
que o cumprimento legal dos limites fixados possibilita um desenvolvimento sustentavel e

harmdnico das contas publicas.

Quanto ao equilibrio fiscal, verificou-se que todos os municipios apresentaram os
valores relativos a sua identificacio em seus balangos orcamentarios, durante o periodo

analisado. Com isso, foi possivel ter uma visdo da situacdo econdmica dos municipios da
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Regido do Litoral Leste e de como os seus recursos estdo sendo administrados pelo gestor
municipal no que se refere ao equilibrio entre as receitas arrecadadas e as despesas empenhadas.
Permitiu-se, portanto, constatar que em todos os anos analisados nao houve equilibrio na

relagdo receitas arrecadas e despesas empenhadas.

Viu-se ainda que, no exercicio de 2020, todos os municipios estudados
apresentaram desequilibrio em relacdo as receitas arrecadadas e as despesas empenhadas.
Infere-se que esse resultado pode ser reflexo do periodo em que se deu o inicio da pandemia da
Covid-19 no Brasil, fato que pode justificar tal contexto, uma vez que as agdes de enfrentamento
da emergéncia provocaram um aumento na divida piblica. Com a necessidade de garantir renda
minima e investimentos em saude, além das metas previstas pela responsabilidade fiscal,
demanda-se do Estado o papel de minimizar os impactos da pandemia na sociedade de forma

coerente e adequada ao momento de crise sanitaria em constante observancia as balizas legais.

Em contrapartida, em 2019, cinco municipios cearenses da amostra - Aracati,
Beberibe, Fortim, Itaicaba e Jaguaruana - expuseram um total de receitas arrecadadas superior
a despesa empenhada, o que indica que os municipios dispunham de uma situacao fiscal mais
confortavel nesses exercicios. Ademais, constatou-se um numero de municipios que
apresentaram déficits no encerramento dos exercicios financeiros, de modo significativo,

mesmo apds as prerrogativas de limites determinadas pela LRF.

Do exposto, conclui-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal vem contribuindo
positivamente para proporcionar um controle satisfatorio das dividas e despesas com pessoal
dos municipios da Regidao do Litoral Leste do Estado do Ceard, no que tange ao atendimento
dos limites exigidos legalmente. Quanto ao equilibrio fiscal, depreende-se o nimero elevado de
municipios que apresentaram déficits no encerramento dos seus exercicios financeiros, mesmo
ap6s a implantagdo da LRF. A excepcionalidade da pandemia da COVID-19, notou-se uma
possivel influéncia das medidas de combate a crise sanitaria e economica como fator de agravo
no equilibrio das contas do exercicio de 2020, uma vez que se tem aumento de gastos publicos

e diminui¢do na arrecadagdo de receita.

Por fim, atesta-se que o estudo elenca relevante contribui¢do a analise dos
resultados fiscais e sociais, no ambito municipal, com o objetivo de auxiliar estes entes
federativos no processo decisorio, em razdo da escassez de recursos financeiros para as
exponenciais demandas municipais. Sugere-se que esta pesquisa possa ser replicada em estudos

futuros utilizando-se novas amostras, ampliando o banco de dados do estudo para todos os
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municipios da Regido Nordeste, aumentando o periodo analisado para no minimo dez anos ou
usar outras técnicas e especificacdes de modelo para se influenciar e se confirmar a

sustentabilidade dos resultados ora encontrados.
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	1 INTRODUÇÃO
	A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) - a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - estabelece um conjunto de normas sobre finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal dos recursos públicos, conforme consta no artigo prim...
	Os doutrinadores Pereira et. al. (2021) destacam que a LRF é um marco regulatório quando o tema é sobre gestão fiscal e equilíbrio das contas públicas. Segundo Faroni (2004), a Lei possibilitou uma mudança institucional e cultural na forma de se geren...
	A LRF reforça os mecanismos de controle e de transparência da aplicação dos recursos, concedendo aos administradores a responsabilidade pela gestão fiscal. Reforçando ainda, conforme Magalhães et. al. (2005), que os administradores públicos devem não ...
	Verifica-se, então, que, com o advento da LRF, a sociedade pode fiscalizar, de forma eficaz corroborando com a tese de que, se os governantes descumprirem os dispositivos legais fundamentados, serão julgados e punidos pelos eleitores, constituindo um ...
	Para isso, amplia-se os métodos de controle e de transparência das informações prestadas pelos administradores públicos (SANTOS; ALVES, 2011), por meio de limites fiscais e pela obrigatoriedade de divulgação das informações contábeis e fiscais do seto...
	Nesse contexto, ressalta-se que a LRF traz avanços significativos, em termos econômicos e sociais, ao concentrar os esforços de todos os segmentos envolvidos na gestão da coisa pública. A LRF também passa a estabelecer limites máximos, em percentual, ...
	No entanto, circunstâncias excepcionais podem existir em determinado momento, permitindo afastar temporariamente algumas das suas exigências, sobretudo as limitações para os gastos e endividamento. A LRF prevê isso, através do seu artigo 65, onde cons...
	A partir dos apontamentos apresentados, no que concerne à importância da efetividade da LRF, tanto no âmbito econômico quanto social, e, assumindo-se o pressuposto da mesma ser um amplo fator disciplinador das finanças brasileiras, o estudo busca resp...
	O presente trabalho tem como objetivo geral analisar o controle dos gastos públicos, enfatizando-se as despesas com pessoal e a dívida pública dos municípios do Litoral Leste cearense, no período de 2015 a 2020, de acordo com a Lei de Responsabilidade...
	Em específico, este estudo empírico se propõe: i) verificar o atendimento dos municípios selecionados às exigências impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal no que trata os seus limites: legal, prudencial e alerta das despesas com pessoal; ii) ide...
	Discorrido sobre o foco desta monografia, a motivação para a realização desse estudo decorre da necessidade de maior discussão acadêmica e conceitual dos temas relacionados à área pública. Dessa forma, o estudo busca aprofundar a discussão da linha de...
	Ante o exposto, este trabalho torna-se relevante uma vez que possibilitará estabelecer uma análise sobre a situação orçamentária dos municípios quanto ao controle de gastos municipais, dada a necessidade de cumprir com as metas e os limites determinad...
	Com isso, apresenta-se uma pesquisa bibliográfica, documental e descritiva, investigando o controle de gastos com pessoal e da dívida pública. Os dados utilizados foram obtidos nos demonstrativos contábeis e financeiros da população do estudo, que reú...
	Considerando-se a análise proposta, esta monografia segue estruturada em cinco partes. A primeira seção apresenta os elementos introdutórios. A segunda seção aborda o referencial teórico, que, divide-se em seis subtópicos, que abrangem os aspectos ger...
	2 REFERENCIAL TEÓRICO
	2.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	Segundo Di Pietro (1997), a administração pública apresenta duas perspectivas. Na primeira, destaca-se o sentido formal, subjetivo ou orgânico, que compreende as pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos incumbidos de exercer os objetivos do Estado...
	Para Meirelles (2003, p. 63), a administração, em uma visão global, compreende todo o aparelhamento do Estado preordenado à realização de serviços, com vistas à satisfação do coletivo. Esta concepção ganha destaque com o pensamento de Matias-Pereira (...
	No ordenamento jurídico brasileiro, a Administração Pública é classificada em direta e indireta, conforme destaca o Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, e, independentemente da maneira utilizada, torna-se crucial a transparência nas ações e...
	A Administração Direta, conforme artigo quarto, inciso I, do decreto supracitado, os órgãos são integrados na estrutura administrativa da Presidência da República e dos Ministérios. Paludo (2013) define esses órgãos como centros de competências sem pe...
	Quanto à administração indireta, constitui-se de pessoas jurídicas independentes, vinculadas ao Estado e dotadas de parcela de suas prerrogativas, podendo constituir pessoas jurídicas de direito público ou privado, tais como: fundações públicas; empre...
	Ante o exposto, todas as esferas da administração pública são alcançadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal: os três Poderes - Executivo, Legislativo e Judiciário –; as três esferas de governo - federal, estadual e municipal; compreendendo ainda os ó...
	2.2 INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO
	O orçamento público é um dispositivo de planejamento fundamental para as finanças públicas, buscando traduzir os projetos e os programas governamentais, bem como as políticas financeiras, econômicas e sociais adotadas pelo chefe do Poder Executivo (XE...
	Segundo Moura (2016), a Constituição atribui ao Poder Executivo a competência de iniciativa e elaboração do orçamento e atribui o poder de aprovação da proposta ao Legislativo. Ante o exposto, esse instrumento prevê os recursos a serem arrecadados e ...
	Trata-se de uma peça "norteadora das ações do gestor na implantação de projetos, programas e ações”, conforme menciona Macêdo e Lavarda (2013, p. 71). Sendo a sua elaboração imprescindível à estabilidade financeira das contas públicas pois, de acordo ...
	A Constituição Federal (CF) de 1988 em seu artigo 174, estabelece que o exercício da função do planejamento é um dever do Estado.
	Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado. (BRASIL, 1988).
	No âmbito orçamentário, esse planejamento do Estado envolve três instrumentos normativos essenciais, conforme estabelece o artigo 165, da CF/1988: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei de Orçamentos Anuais (LOA), ta...
	No que tange ao planejamento dos gastos públicos, a LRF, no caput do artigo 5º, também apresenta a mesma base instituída pela Constituição Federal que trata do PPA, da LDO e da LOA (BRASIL, 2000). Silva (2016) ressalta que todas as esferas de governo ...
	A Constituição segue informando no seu artigo 165 sobre essas peças orçamentárias. No seu parágrafo primeiro, destaca-se o PPA, que estabelece de forma regionalizada as diretrizes, os objetivos e as metas de médio prazo da administração pública. Confo...
	Santos e Camacho (2014) corroboram que, o PPA é responsável por dar o embasamento necessário para a elaboração das demais peças orçamentárias, a LDO e a LOA, uma vez que, conforme estabelece a legislação, tudo o que elas dispuserem deve estar disposto...
	Com relação a LDO, Giacomoni (2010) destaca que essa Lei desempenha o papel de integrar o Plano Plurianual ao Orçamento Anual, cabendo a ela, anualmente, enunciar as políticas públicas e respectivas prioridades para o exercício seguinte. De acordo com...
	No curto prazo, tem-se o planejamento da LOA, onde as ações de governo são detalhadas em níveis menores de programação para o período de um ano (SILVA, 2007). Depreende-se no art. 165, § 8º, da CF, que a Lei em questão estabelece a previsão das receit...
	Art. 165 § 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo a proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que p...
	A Lei Orçamentária Anual é, portanto, o próprio orçamento público, uma vez que é através dela que se dá a materialização da execução do orçamento. Refere-se ao planejamento operacional da administração pública, pois é a partir dela que serão efetivad...
	Durante as fases de elaboração e aprovação das três peças de planejamento, a população pode participar ativamente, por intermédio de audiências públicas que são obrigatórias durante o processo orçamentário (SANTOS; CAMACHO, 2014). Este que, segundo Xe...
	Consoante afirma Giacomoni (2010), o orçamento constitui-se em um método eficaz de controle político. Com a instituição da LRF, deu-se destaque ao controle dos atos da gestão pública. Dessa forma, os governantes possuem cada vez mais a obrigatoriedade...
	2.3 LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL
	No dia 04 de maio do ano de 2000, foi introduzido no sistema jurídico brasileiro a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) pelo então Presidente Fernando Henrique Cardoso. A partir desta data, a gestão pública passou a ter compromissos com novas normas e...
	No cenário nacional, o assunto entrou na agenda política como resposta ao processo inflacionário que o Brasil teve nas décadas de 1980 e 1990, cuja origem foi o descontrole fiscal, com repercussão direta na dívida pública. À época, os gestores público...
	Mais adiante, com a estabilização monetária, emerge, então, a precária situação fiscal dos entes federativos. Com isso, tornou-se inevitável a necessidade de revisão do modelo de Administração Pública (GIAMBIAGI; ALÉM, 2016). Atribuindo-se, para o pod...
	Nesse cenário de significativos déficits públicos e acúmulo de dívidas, prevaleceu a necessidade de se estreitar e enrijecer o controle, a fim de se fortalecer os instrumentos de planejamento (GERIGK; CLEMENTE, 2011). Desta maneira, em 04 de maio de 2...
	A LRF regulamenta o artigo 163 da Constituição Federal da República de 1988, estabelecendo normas orientadoras na condução das finanças públicas no País (BRASIL, 1988). No âmbito da Administração Pública, a Carta Magna também designa, através do seu a...
	Por sua vez, a LRF, visando estar adequada aos princípios da administração pública, mantém-se apoiada nos seguintes princípios: Planejamento, Controle, Responsabilidade e Equilíbrio das Contas Públicas e Transparência. Pode-se dizer que esses princípi...
	art. 1º [...] § 1º a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre rece...
	Sacramento (2005, p. 34) destaca que a citada Lei passou a representar uma “mudança institucional no trato do dinheiro público”, tornando-se a “principal ferramenta de controle das finanças públicas”. Considera-se que a LRF procura estabelecer uma no...
	Sacramento (2005, p. 34) destaca que a citada Lei passou a representar uma “mudança institucional no trato do dinheiro público”, tornando-se a “principal ferramenta de controle das finanças públicas”. Considera-se que a LRF procura estabelecer uma no...
	Dias e Campos (2012) anunciam que a Lei é aplicável a todas as esferas de governo, tanto a União, como Estados e Municípios, e tem o propósito de controlar gastos considerados abusivos. A isso, soma-se o ensejo de se criar uma sociedade justa, com um ...
	A Lei estabeleceu não apenas transparência para os gastos públicos, como também a responsabilidade na gestão fiscal do administrador, punindo o descumprimento das diretrizes orçamentárias. Contudo, permite o endividamento em casos excepcionais. A Lei ...
	Conforme Castro (2000), a LRF tem como finalidade: corrigir o rumo da administração pública, limitando os gastos às receitas, adotando técnicas de planejamento governamental, organização, controle interno e externo, assim como a transparência das açõe...
	Desse modo, são concebidas as condições para se estabelecer uma nova cultura gerencial, controlando os recursos públicos e impulsionando o exercício da cidadania, por parte de representantes e representados, em especial, no que se refere à participaçã...
	Segundo Cajazeira e Jorge (2015), para a sustentação de suas normas, a LRF se apoia em quatro pilares: o planejamento, a transparência, o controle e a responsabilização. Em analogia, Araújo (2006) constata que, nesses pilares, residem obrigações como:...
	O planejamento é intrínseco à atividade administrativa, e, no Brasil, há décadas, encontra-se entre os princípios legais que ordenam a reforma administrativa. Tal planejamento, possibilita um prévio conhecimento das despesas, uma projeção das receitas...
	Conforme exposto até aqui, ressalta-se que o planejamento é aprimorado pela criação de novas informações, metas, limites e condições para a renúncia de receita, para a geração de despesas, inclusive, com pessoal e de seguridade, para a admissão de dív...
	Carneiro e Gambarini (2012) afirmam que a transparência das contas e dos atos públicos facilita o controle social da gestão pública pelo cidadão. Desse modo, evidencia-se o reconhecimento de um direito legítimo e a possibilidade de participação em aud...
	A LRF, em seu artigo 48, destaca que a transparência é prevista pela divulgação ampla, por meio eletrônico, de relatórios de acompanhamento da gestão fiscal, que permitem identificar as receitas e despesas. São eles: Anexo de Metas Fiscais; Anexo de R...
	Nesse sentido, a transparência e a prestação de contas dos gastos públicos são consideradas agentes de democracia, eficiência e mudança. Além de constituírem requisitos indispensáveis para a realização do exercício social ao passo que permitem a aprox...
	Para tanto, Santin, Pereira e Camargo (2017) discorrem que o controle social é aprimorado em virtude da transparência e qualidade das informações, exigindo uma ação fiscalizadora efetiva e contínua dos Tribunais de Contas, do Ministério Público e dos ...
	Nesse contexto, depreende-se que a LRF se propõe a instaurar um novo momento nas finanças públicas, no qual se busque gastar somente aquilo que se arrecada, em face à estabilidade econômica no país. Além disso, trata da divulgação das demonstrações co...
	2.4 DESPESA COM PESSOAL
	A LRF nos artigos 18 a 23 dispõem sobre a despesa com pessoal, destacando os limites, as condições e os excessos que devem ser retificados, bem como sobre penalidades, caso os gestores públicos descumpram os dispositivos legais advindos dessa despesa ...
	Infere-se da leitura do art. 18, da LRF, o conceito de Despesa Total com Pessoal como:
	[...] o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencim...
	Destaca-se, no artigo 18, § 2º, que a apuração do montante da despesa de pessoal considera o período de doze meses, pois se contabiliza o número de empenhos no mês de apuração e nos onze meses anteriores (BRASIL, 2000).
	Com relação aos valores dos contratos de terceirização, no que se refere à substituição de servidores e empregados públicos, esses não se inserem na despesa com pessoal, sendo inseridos na conta “Outras Despesas de Pessoal” (BRASIL, 2000). Isso se dev...
	Perante os constantes desequilíbrios das contas públicas, torna-se imprescindível o controle e o fortalecimento do planejamento, associados ao estabelecimento de metas para o alcance dos resultados a serem atingidos pelos administradores públicos (CLE...
	Cruz (2001) assegura que as despesas com pessoal despertam a atenção da população e dos gestores públicos por serem as mais representativas dentre os gastos realizados, em quase todos os entes públicos. Assim, os limites atribuídos à despesa com pesso...
	Nesse sentido, a LRF trouxe limitações direcionadas para todas as esferas de poder. No tocante à despesa com pessoal, para cada ente federativo, estabelece-se os seguintes limites globais: 50% da Receita Corrente Líquida (RCL) para a União; e, 60% da ...
	Emmerick (2019) destaca que, quanto maior for a RCL, maiores serão as possibilidades de gastos com pessoal, de ascensão de dívidas e garantias, de pagar precatórios judiciais e realizar empréstimos e financiamentos. Nascimento e Debus (2002, p. 25) ex...
	[...] IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:
	a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição;
	b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional;
	c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição.
	§ 1o Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e recebidos em decorrência da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
	§ 2o Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de que trata o inciso V do § 1o do art. 19.
	§ 3o A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades (BRASIL, 2000).
	Uma vez que a LRF estabelece os limites para os gastos com pessoal nas três esferas de governo (União, Estados/Distrito Federal e Municípios), estes também devem ser distribuídos entre todos os poderes públicos (Executivo, Legislativo, Judiciário e Mi...
	Quadro 1 - Limites globais da despesa com pessoal
	Fonte: BRASIL (2000).
	Em consonância com o artigo 20, da LRF, na esfera estadual, o limite de 60% deve ser dividido em: 3% para o Legislativo, incluindo-se, nesta esfera, o Tribunal de Contas do Estado; 6% para o Judiciário; 49% para o Executivo; e, 2% para o Ministério Pú...
	No âmbito municipal, revela-se que o limite de 60% deve ser segmentado da seguinte forma: 6% para o Legislativo, incluindo-se, neste contexto, o Tribunal de Contas do Município, se houver participação deste; e, 54% para o Executivo (BRASIL, 2000).
	Na esfera federal, o limite estipulado pela RCL é de 50%, e, deve ser dividido conforme respaldo o art. 20, da LRF: 2,5% para o Legislativo, incluindo-se, nesta vertente, o Tribunal de Contas da União; 6% para o Judiciário; 40,9% para o Executivo; e, ...
	Nos tetos do Poder Legislativo e Judiciário, ratifica-se na redação do parágrafo 1º, do art. 20, da LRF, que os limites devem ser repartidos, entre os seus diversos órgãos, na proporção das despesas que tenham sido realizadas, em exercícios anteriores...
	Destaca-se também que, nos Estados onde estiver o Tribunal de Contas dos Municípios, o limite para os gastos com pessoal do Legislativo é igual a 3,4% da RCL, acrescidos de 0,4% do limite exposto no inciso II, alínea a, do artigo 20. Enquanto, que do ...
	Além do limite máximo estabelecido para cada órgão ou Poder, a Lei também prevê o limite de alerta e o limite prudencial, cuja verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos artigos 19 e 20 ocorrerá ao final de cada quadrimestre. O limite pr...
	I - Concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;
	II - Criação de cargo, emprego ou função;
	III - Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
	IV - Provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;
	V - Contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias (BRASIL, 2000).
	No caso de constatação de despesa com pessoal total elevada, prevê-se, conforme inciso II, parágrafo 1º, art. 59, da LRF, que os Tribunais de Contas alertarão os poderes quanto à ultrapassagem de 90% do limite previsto. Nesse cenário, sublinha-se que ...
	As sanções da Lei para o ente que exceder os limites ora determinados, conforme o art. 23, da LRF, e que não aplique correções nos dois quadrimestres seguintes, estabelecem restrições quanto a receber transferências voluntárias; obter garantia de outr...
	2.5 ENDIVIDAMENTO PÚBLICO
	Conforme infere-se na Cartilha sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:
	O desequilíbrio fiscal, ou gastos sistematicamente superiores às receitas, predominou na administração pública no Brasil até recentemente. As consequências para a economia são bastante negativas, e, em alguns casos, têm impacto sobre mais de uma geraç...
	Morais et. al. (2020) sinalizam que a realidade de desequilíbrio fiscal, no Brasil, está relacionada com gastos sistematicamente superiores às receitas. Cruz (2011) afirma que a LRF buscou ensejar o planejamento na administração pública bem como deter...
	Amorim (2019) relata que o equilíbrio fiscal é crucial para se desenhar um cenário de solvência para a dívida pública e para a redução da taxa de juros com a qual o Estado arca. Como parte de um conjunto de medidas econômicas adotadas pelo Governo Fed...
	No tocante à dívida pública, a LRF aponta no Capítulo VII as definições básicas e descreve os limites para recondução das dívidas públicas. Ademais, estabelece no artigo 30, inciso I, da Lei, que cabe ao Senado Federal, através de Resoluções, propor o...
	Conforme Toledo e Rossi (2001) destacam, a LRF não determinou os limites de endividamento, nem o prazo máximo para que os entes atinjam os limites, remetendo, ao Senado Federal, essas definições.
	O artigo 30, parágrafo 2º, reforça sobre o detalhamento, a forma e a metodologia de apuração da dívida consolidada líquida, nos quais visa-se assegurar a transparência das obrigações contraídas pelos entes da Federação, bem como verificar os limites d...
	No art. 30, da LRF, em seus parágrafos 3º e 4º, destaca-se que, os limites globais para a dívida consolidada, nos três níveis de governo, são verificados a partir de percentual da receita corrente líquida (RCL), representando-se o nível máximo admitid...
	Aponta-se nos artigos 30 e 31, da LRF, combinados com os artigos 3º e 4º, da Resolução do Senado nº 40/2001, os limites máximos de endividamento, comportando, para os municípios, 1,2 vezes a Receita Corrente Líquida; e, para os estados e o Distrito Fe...
	Em caso de excessos, em relação ao limite fixado, certifica-se que estes deverão ser reduzidos na proporção de, no mínimo, 1/15 (um quinze avos) a cada exercício, conforme está disposto nos artigos 4º e 5º, da Resolução nº 40/2001.  O caput do art. 31...
	Porquanto se perdurar o excesso, ou, se o limite for extrapolado no 1º quadrimestre do último ano de mandato, argumenta-se que ficará vedada a realização de operação de crédito, inclusive, de Antecipação de Receita Orçamentária (ARO), exceto para o re...
	Além do limite máximo, tem-se o limite de alerta que, consoante ao inciso III, do § 1º, do art. 59, da LRF, enseja que os Tribunais de Contas deverão alertar os Poderes/Órgãos quando constatado que foi ultrapassado o limite de alerta dos montantes da ...
	2.6 EQUILÍBRIO DE RECEITAS E DESPESAS
	A LRF introduziu uma nova cultura de gestão fiscal, que possibilita avaliar o equilíbrio fiscal como meta a ser seguida (SILVA, 2012). Corroborando com a assertiva, Cruz et. al. (2018) destacam que a gestão das finanças públicas exerce um papel essen...
	Diante do exposto, depreende-se, então, que o orçamento público compreende a previsão de receitas e a fixação de despesas, devendo assim seguir o princípio do equilíbrio orçamentário, ou seja, a receita prevista deve ser igual a despesa fixada (SANTOS...
	Santos e Camacho (2014) enfatiza que a intenção da LRF é proibir os entes da Federação, principalmente, os estados e os municípios, de gastarem mais do que arrecadam. Reforça, ainda, que o equilíbrio das contas públicas é necessário para se gerenciar ...
	Conforme a Lei destaca no seu artigo 12, a previsão de receitas observará normas técnicas e legais (BRASIL, 2000).
	Art. 12 As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de demons...
	Mauro et. al. (2001) destacam que para a previsão de receitas realistas é necessário para que o equilíbrio das contas públicas e o cumprimento das metas fiscais exigidas pela LRF sejam alcançados. Em relação à despesa, a LRF reserva os artigos 15 e 16...
	Para Nóbrega (2002) o equilíbrio fiscal ocorre quando se tem o valor das receitas igual ao das despesas e decorre do cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas, da obediência aos limites e às condições. Nesse sentido, a LRF atribuiu ...
	Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2o do art. 165 da Constituição e:
	I - Disporá também sobre:
	a) equilíbrio entre receitas e despesas; [...] (BRASIL, 2000).
	Nascimento e Debus (2002) destacam ainda que a LRF origina outra noção de equilíbrio para as contas públicas, qual seja o equilíbrio das contas primárias, que se apresenta no Resultado Primário equilibrado. A partir deste registro, o equilíbrio a ser ...
	Quando os gastos ultrapassam as receitas, para Cavalcanti e Santana (2014), ocorre então o déficit público, o que resulta em um desequilíbrio econômico. O déficit é o resultado negativo que indica um gasto maior que a arrecadação. Conforme Souza (2008...
	Todavia, o ideal é manter o equilíbrio das finanças públicas, pois um Estado com finanças equilibradas adquire credibilidade, crescimento econômico e amplia o bem-estar social (STEINHAGEN; SILVA, 2018).
	3. METODOLOGIA
	3.1 CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA
	O Estado do Ceará possui quatorze regiões para fins de planejamento, conforme define a Lei Complementar nº 154, de 20 de outubro de 2015. Dentre elas, elege-se, para aprofundamento neste estudo, a Região do Litoral Leste, formada por seis municípios, ...
	Figura 1 – Limites municipais e distritais da Região de Planejamento do Litoral Leste do Ceará.
	Fonte: Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE).
	Com 4.598,378 km² de área territorial, cerca de 3,1% do Estado, predominam-se planícies litorâneas, tabuleiros costeiros e planícies ribeirinhas na paisagem da Região do Litoral Leste. Em seu berço hidrográfico, tem-se o rio Jaguaribe, o principal rio...
	De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o PIB per capita da região no ano de 2018 foi de R $75.750,90, apresentando o município de Itaiçaba, com 10,88%, o menor per capita do PIB da Região, se comparado a Icapuí,...
	Quadro 2 – Características territoriais e demográficas da Região do Litoral Leste do Ceará.
	Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) / Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE).
	Nesse viés de análise, verifica-se no Quadro 2 que os municípios da Região do Litoral Leste possuem uma população de 207.315 mil habitantes, conforme estimativa do IBGE para 2020. Observa-se que cerca de 36,16% dos residentes da Região se concentram e...
	Em sua maioria, a população se concentra nas áreas urbanas do Litoral Leste, 59,3% do total, seguindo a tendência geral cearense com um quantitativo de 7.093.153 pessoas, em torno de 77,4% do total, frente à população rural, com um índice de 22,6% no ...
	No âmbito rural, a agricultura local se destaca na produção de melão e melancia, em cultura temporária, contemplando uma fatia de 69,25% e 43,12%, respectivamente, sobre a produção desses gêneros em todo o Estado. Também se tem o cultivo da cana-de-aç...
	A exemplo de outros municípios da Região em estudo, destaca-se a pequena propriedade rural e, dentro deste contexto fundiário, predomina-se a prática da agricultura de subsistência. A agricultura familiar que é realizada se dá de forma tradicional, at...
	Agricultura irrigada se destaca na região do semiárido cearense. Nota-se em Itaiçaba a vocação econômica para essa prática agrícola com a produção de gêneros variados (acerola, algodão herbáceo, caju, coco, goiaba, graviola, mamão, manga, maracujá, me...
	Ademais, na agropecuária, o Estado do Ceará é um dos principais produtores de camarão do Brasil. Em 2015, a atividade ocupava uma área produtiva de 9.744 hectares nas mãos de 630 produtores que produziram 41.414 toneladas de camarões. Vale ressaltar q...
	Nessa outra margem, encontra-se o município de Aracati, um dos maiores produtores cearenses de camarão em cativeiro, com 148 fazendas de criação ativas no ano de 2016. Jaguaruana também se destaca nesse cultivo com uma vasta área produtiva distribuída...
	Apesar do grande potencial turístico, o município de Icapuí aposta em outros setores, como as salinas, os campos de petróleo e a produção de caju, contribuindo para o desenvolvimento da economia. Dentre as atividades extrativistas, destaca-se a pesca ...
	Não obstante, a economia voltada à indústria na região ainda é incipiente em relação ao Estado do Ceará, representando cerca de 1,87% do total das empresas industriais cearenses. Sendo a grande maioria voltada para a indústria de transformação, princi...
	É importante mencionar que a maioria dos empregos formais na região analisada está na Administração Pública, com 8.537 empregos registrados. Em seguida, nota-se mais vagas na Agropecuária (5.248 empregos), em Serviços (3.901 empregos) e no Comércio (3...
	Com base nas informações até aqui levantadas, têm-se o levantamento de um breve panorama da Região, com suas características gerais, considerando-se relevante sua identificação para fins de estudo. Nesse âmbito, os dados regionalizados permitem um mai...
	Indo além, seguindo a vertente de uma gestão responsável, consubstancia-se também o planejamento, a implementação, o monitoramento e a avaliação de políticas públicas. No tocante ao estabelecimento, de forma regionalizada, das diretrizes, objetivos e...
	3.2 TIPOLOGIA DA PESQUISA
	A pesquisa em pauta se classifica, quanto aos objetivos, como descritiva, haja vista que pleiteia estudar e descrever as características de um grupo (GIL, 2011), bem como efetuar uma análise e interpretação dos fatos, a fim de se fundamentar os result...
	No intuito de se atingir um determinado fim, uma investigação científica que se apresente organizada, segura, prática e verdadeira pode ser realizada de diversas formas e etapas (LOPES, 2006). A abordagem escolhida para a pesquisa, portanto, foi de na...
	Considerando o referencial teórico, o estudo expõe caráter bibliográfico, uma vez que se norteia por obras publicadas na área de Finanças Públicas, além de algumas pesquisas científicas na área. Gil (2002, p. 44) ressalta que uma pesquisa bibliográfic...
	Também se utilizou a pesquisa documental no presente estudo, sendo muito importante no que se propõe a produzir novos conhecimentos, criar formas de compreender os fenômenos e tornar conhecido o modo como estes têm sido desenvolvidos (SÁ-SILVA; ALMEID...
	Dessas fontes mencionadas, primeiramente, foram utilizados os Relatórios de Gestão Fiscal dos municípios em estudo, referente aos exercícios de 2015 a 2020, extraídos do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi),...
	Tabela 1 – Fonte da amostra do estudo
	Fonte: Elaborada pela autora.
	A pesquisa bibliográfica tem grande semelhança com a pesquisa documental, a única diferença entre ambas está na natureza de suas fontes. Enquanto a pesquisa documental trabalha com documentos que ainda não receberam tratamento analítico, a bibliográfi...
	O universo do estudo foi constituído pelos municípios que compõem a Região do Litoral Leste Estado do Ceará, que são: Aracati, Beberibe, Fortim, Icapuí, Itaiçaba e Jaguaruana, de acordo com dados fornecidos pela Lei Complementar nº 154, de 20 de outub...
	Como forma de se viabilizar o cumprimento do objetivo geral do estudo, que avalia a aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal nos municípios da região do Litoral Leste cearenses sob a perspectiva do controle dos gastos públicos, atentando-se para as...
	Para facilitar o entendimento dos objetivos específicos do estudo e, ainda, verificar-se a correta observância, ou, não, por parte dos municípios, quanto ao que se fundamenta na LRF quanto ao limite legal, prudencial, bem como ao alerta das despesas c...
	4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS
	Nesta seção, apresentam-se os principais resultados obtidos por meio da análise dos gastos com pessoal e da dívida pública, além do equilíbrio fiscal dos municípios que compõem a Região do Litoral Leste do Ceará, tendo como referência os exercícios de...
	4.1 LRF: Limites Legal, Prudencial e Alerta da Despesa com pessoal
	Através do recorte da LRF, com ênfase na Despesa com Pessoal, foi realizada, primeiramente, uma análise em relação à divulgação das informações contábeis quanto ao gasto com pessoal. A Tabela 2, a seguir, mostra quantos municípios, do total pesquisado...
	Tabela 2 – Representatividade dos municípios em relação à divulgação das informações contábeis no Siconfi
	Fonte: Elaborado pela autora.
	Dentre os seis municípios cearenses da amostra aferidos, nos exercícios de 2015, 2018, 2019 e 2020, todos apresentaram as informações quanto à aplicação de despesa com pessoal. Ademais, registraram-se dois municípios em 2016 e um, em 2017, que não com...
	Mais adiante, a Tabela 3 apresenta os seis municípios que compõem a amostra da pesquisa e seus respectivos resultados com relação ao gasto com pessoal divulgados no RGF. Nele, consideraram-se as porcentagens anuais decorrentes da razão da Despesa com ...
	O total das despesas com pessoal sobre a RCL deve obedecer aos limites estabelecidos pela LRF, sendo o limite máximo definido a para o Poder Executivo dos Municípios, o de 54%. Por outro lado, ressalta-se o limite prudencial, que corresponde a 95% do ...
	Tabela 3 – O percentual aplicado da despesa total com pessoal no período de jan. a dez., no período de 2015 a 2020 e os limites estabelecidos pela LRF
	Fonte: Elaborado pela autora.
	Verifica-se, na Tabela 3, que Jaguaruana, em 2015, foi o único município que ultrapassou o limite legal de 54% sobre a Receita Corrente Líquida. Observa-se que Beberibe ultrapassou o limite máximo em uma série histórica, que iniciou em 2017 e continuo...
	Por conseguinte, o resultado apontado repercute no art. 23, da LRF, o qual discorre que o percentual excedente deve ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, abrangendo-se, no mínimo, um terço no primeiro quadrimestre. Acrescenta-se que, caso es...
	A Constituição discorre ainda que, se as medidas adotadas não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada ...
	Observa-se, ainda, que, dentre os municípios que anunciaram o RGF, em 2015, três municípios ultrapassaram o limite prudencial estabelecido na LRF, mediante despesa com pessoal, que foram: Beberibe, Itaiçaba e Jaguaruana. Infere-se a partir disso, que ...
	Os anos de 2018 e 2020 tiveram cinco municípios dos seis que ultrapassaram esse limite, sendo eles: Beberibe, Fortim, Icapuí, Itaiçaba e Jaguaruana. Certifica-se que Aracati foi o único município, inserido no período de análise, que cumpriu com o limi...
	No ano de 2019, Beberibe e Icapuí ultrapassaram o limite prudencial. Já no exercício de 2017, quatro municípios ultrapassaram – Beberibe, Fortim, Icapuí e Itaiçaba – o percentual de 51,3% referente ao limite prudencial.
	É oportuno ressaltar que, aos municípios que excederem o limite prudencial de 51,3%, previsto no parágrafo único, art. 22, da LRF, fica vedada a concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados...
	No que tange ao limite de alerta, o qual representa o acompanhamento do Tribunal de Contas junto aos municípios, registra-se que, no ano de 2015, apenas os municípios de Aracati, Icapuí, Fortim obedeceram ao limite previsto no inciso II, do § 1 , art....
	No exercício de 2016, três municípios ultrapassaram esse limite. São eles: Aracati (48,98%), Icapuí (54,84%) e Itaiçaba (53,85%). Já, em 2017, os municípios de Beberibe, Fortim, Icapuí e Itaiçaba excederam o limite de alerta. Ressalta-se que a esses e...
	Evidencia-se que, em 2019, Aracati (32,30%), Fortim (46,57%), Itaiçaba (47,57%) e Jaguaruana (47,88%) cumpriram o percentual abaixo do limite de alerta da LRF. Assim, estes municípios não precisaram se submeter a qualquer medida restritiva de gastos o...
	Gráfico 1 – O percentual aplicado da despesa total com pessoal no período de jan. a dez., no período de 2015 a 2020 e os limites estabelecidos pela LRF
	Fonte: Elaborado pela autora.
	Pode-se observar, no Gráfico 1, que o município cearense que apresentou o maior percentual de gastos com pessoal, no período analisado, foi Beberibe, com um percentual de 64,38% sobre a Receita Corrente Líquida (RCL), correspondendo ao exercício de 20...
	Em contrapartida, o município de Aracati se destacou com o menor percentual aplicado, no ano de 2019, sendo 32,30% com relação à RCL, obedecendo, assim, os limites previstos na LRF.
	Evidencia-se com esses dados que as normas prescritas na LRF, apesar de rígidas, não se mostram intangíveis de serem respeitadas. Para tanto, é necessário esforço e disciplina dos gestores públicos, ligado ao senso de responsabilidade para manter as c...
	4.2 LRF E OS GASTOS COM A DÍVIDA PÚBLICA
	No tocante ao aspecto legal do endividamento, nos artigos 30 e 31, da LRF, juntamente com os artigos 3º e 4º, da Resolução do Senado nº 40/2001, infere-se que o limite máximo para as dívidas dos municípios não poderá exceder 1,2 vezes a Receita Corren...
	A Tabela 4, mais adiante, apresenta os municípios que divulgaram o Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida (DCL) no Relatório de Gestão Fiscal (RGF), com os seus respectivos percentuais aplicados para a Dívida Consolidada Líquida sobre a Receita C...
	Tabela 4 - O percentual aplicado da Dívida Consolidada Líquida sobre a Receita Corrente, no período de 2015 a 2020 e o limite máximo de endividamento e de alerta
	Fonte: Elaborada pela autora.
	Na Tabela 4, apresentam-se as razões entre a DCL e RCL, em percentual, que representam o nível de endividamento dos municípios que compõem a Região do Litoral Leste, durante os anos de 2015 a 2020. Evidencia-se com esses dados que todos obedeceram ao ...
	As maiores elevações registradas foram de 91,73% e 65,20%, nos anos de 2018 e 2019, respectivamente, referente ao município de Itaiçaba, no entanto, o município não ultrapassou o valor máximo previsto na Resolução nº 40/2001, nem o estabelecido pela L...
	Percebe-se também que dos seis municípios listados na Tabela 4, três apresentam dívida líquida negativa, sendo eles: Aracati (-7,1%), em 2019; Beberibe (-33,04%), em 2019; e, Fortim (-12,53%), em 2015, (31,08%), em 2019 e (-25,08%), em 2020. Isso se d...
	Diante dos resultados apresentados na Tabela 4, nota-se que o endividamento público dos municípios estudados, no intervalo apreciado, demonstrou-se inferior ao limite imposto pela Lei, encontrando-se, assim, em adequação à LRF, não excedendo os limite...
	4.3 LRF E O EQUILÍBRIO FISCAL
	A LRF busca estabelecer o equilíbrio entre receitas e despesas, bem como a estagnação da dívida pública, impondo-se um controle rigoroso quanto ao gasto público. Nesse sentido, as receitas e as despesas em questão correspondem às Receitas e Despesas O...
	Na análise da Tabela 5, pode-se observar a relação das receitas arrecadadas e das despesas empenhadas pelos municípios da Região do Litoral Leste do Estado do Ceará, no final de cada exercício estudado. Percebe-se que houve a segregação dos recursos, ...
	Tabela 5 - Situação fiscal e comparativo das receitas arrecadadas e das despesas empenhadas nos anos de 2015 a 2020.
	Fonte: Elaborada pela autora.
	Diante dos resultados apresentados, é possível inferir que, nos exercícios de 2015, 2016, 2017 e 2018, a metade dos municípios cearenses analisados operou com um déficit de arrecadação, enquanto a outra, com superávit.
	No ano de 2019, cinco dos seis municípios cearenses (Aracati, Beberibe, Fortim, Itaiçaba e Jaguaruana) retratados na amostra apresentaram um total de receitas arrecadadas superior à despesa empenhada, ficando assim com superávit orçamentário. Enquanto...
	Após o resultado observado, é válido mencionar a percepção de Gerigk, Clemente e Taffarel (2010, p. 5) de que “as melhorias da gestão pública, em seus aspectos financeiros, econômicos, sociais e de gestão dependem da correta e persistente gestão dos r...
	Percebe-se, ainda na Tabela 5, que no exercício de 2020 todos os municípios da Região do Litoral Leste do Estado apresentaram o valor das receitas efetivamente arrecadadas inferior ao montante empenhado no referido exercício, indicando um quadro delic...
	Trata-se, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), de um evento extraordinário com potencial risco de saúde pública para outros países devido à disseminação internacional da COVID-19, em surtos, por vários países e regiões do mundo, no momento. D...
	Para tanto, o Congresso Nacional (CN) vem aprovando dispositivos que autorizam medidas essenciais para o enfrentamento da conjuntura excepcional que se apresenta. Adicionalmente, o Supremo Tribunal Federal (STF) afastou cautelarmente, em sede de Ação ...
	Apesar a emergência das circunstâncias, que a própria legislação reconhece como situação extraordinária, sobretudo o art. 65 da LRF, não há dispensa da imprescindível necessidade de transparência, fiscalização e controle das despesas que são realizada...
	Dessa forma, mesmo diante da urgência e do ineditismo que o momento impõe, deve-se buscar o equilíbrio das contas públicas, visto que, como Morais (2007) enfatiza, a ausência do equilíbrio fiscal ao longo do tempo repercutirá no nível de emprego, na e...
	Com base nos dados analisados, verificou-se que em todos os anos analisados não houve equilíbrio na relação das receitas arrecadadas e despesas empenhadas. Notou-se, também, que o número de municípios que apresentaram déficits no encerramento dos seus...
	5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	O presente trabalho teve como objetivo analisar a aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal nas finanças públicas dos municípios da Região do Litoral Leste cearense sob a ótica dos gastos públicos, com enfoque nos limites estabelecidos pela Lei quan...
	Para consecução dos propósitos da pesquisa, primeiramente, verificou-se que, nos exercícios de 2015, 2018, 2019 e 2020, todos os seis municípios da amostra apresentaram as informações quanto à despesa com pessoal e à dívida pública, divulgados no RGF ...
	No que tange à dimensão da transparência, constatou-se que os municípios nesse período atenderam com efetividade ao princípio da transparência, um dos pilares de embasamento da Lei, que garante acesso às informações no que se refere à aplicação de rec...
	Seguindo com a análise realizada, procurou-se identificar os municípios que atenderam às exigências impostas pela LRF, no que concerne ao limite legal, prudencial e alerta da despesa com pessoal. Os registros da pesquisa mostram que, em 2015, 2016 e 2...
	Já quanto ao limite prudencial de 51,3%, previsto no parágrafo único, artigo 22, da LRF, observou-se que os exercícios que tiveram mais municípios excedendo esse limite foram os de 2017, 2018 e 2020, denotando uma situação fiscal delicada. Em 2017, ti...
	Quanto ao limite de alerta, que corresponde ao limite de acompanhamento do Tribunal de Contas junto aos municípios, verificou-se, no período analisado, que Aracati foi o município que atendeu esse limite por vários exercícios, conforme dispõe o inciso...
	Diante do exposto, evidencia-se que os municípios que excederam ao limite legal, prudencial e alerta da despesa com pessoal desrespeitaram um dos pilares de apoio da LRF, o do planejamento, visto que tal pilar serve de roteiro daquilo que foi projetad...
	Após uma segunda análise, esclarece-se, quanto ao limite de endividamento, que dos seis municípios estudados que apresentaram as informações no período de análise, todos satisfizeram o limite estabelecido para o endividamento, posto que apresentaram p...
	Constata-se, então, no estudo, a relevância que a LRF representa como ferramenta importante na identificação e no controle do endividamento dos municípios. Além de reforçar que o cumprimento legal dos limites fixados possibilita um desenvolvimento sus...
	Quanto ao equilíbrio fiscal, verificou-se que todos os municípios apresentaram os valores relativos à sua identificação em seus balanços orçamentários, durante o período analisado. Com isso, foi possível ter uma visão da situação econômica dos municíp...
	Viu-se ainda que, no exercício de 2020, todos os municípios estudados apresentaram desequilíbrio em relação as receitas arrecadadas e as despesas empenhadas. Infere-se que esse resultado pode ser reflexo do período em que se deu o início da pandemia d...
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